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EDITAL
PROCESSO Nº 90/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 31/2026 
1. PREÂMBULO
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS, com sede na Av. Francisco Alves da Silva - 443, centro de Deodápolis - MS, conforme formalização  das demandas das Secretarias, expedidas no processo administrativo supracitado, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, com lotes  exclusivos para ME, EPP e MEI, através de REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei complementar 123/2006, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

1.1. LOCAL, DATA E HORARIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS
1.1.1. 	 Recebimento das propostas: do dia 16/6/2026, às 08h30, ao dia 29/6/2026, às 09h00 (Horário do DF).

1.1.2.  Início da sessão de disputa de preços às 09H15, do dia 29/6/2026, os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário do Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame; 
	 
1.1.3. Os fornecedores deverão observar, rigorosamente, as datas e os horários limites previstos para o recebimento e a abertura das propostas, atentando, também, para o início da disputa;

1.1.4.  Local: plataforma LICITANET - site: https://www.licitanet.com.br/  	

1.1.5.  FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE. 

1.2. Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora ou em outro a ser definido pelo Município de DEODAPOLIS - MS, mediante aviso publicado na plataforma da Licitanet e no diário oficial do município. 

	2. 
	INFORMAÇÕES IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  


2.1. O presente edital e seus anexos poderão ser obtidos: 

a) Na Plataforma do LICITANET; site: https://www.licitanet.com.br/  

b) site www.deodapolis.ms.gov.br no Setor de Licitação, na Prefeitura Municipal de Deodápolis - MS, no endereço e-mail editaisprefeituradeodapolis@gmail.com
 
c) Junto ao Departamento de Licitações no e-mail editaisprefeituradeodapolis@gmail.com no horário de expediente da Prefeitura, das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min (MS). 

2.2. Dúvidas e esclarecimentos sobre o conteúdo deste Edital e sobre a elaboração das propostas poderão ser enviados até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para abertura do procedimento na Plataforma Licitanet ou no e-mail  editaisprefeituradeodapolis@gmail.com  

2.3. Eventual impugnação ao presente Edital deverá ser formalizada em 03 (três) dias úteis, antes da data fixada da sessão de abertura e estará acessível a qualquer cidadão ou interessado em participar da licitação.  

2.3.1. A impugnação deverá ser apresentada por escrito e conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato, devendo ser protocolada na Plataforma Licitanet, encaminhada por e-mail ao endereço eletrônico: editaisprefeituradeodapolis@gmail.com   ou no Departamento de Protocolo da Prefeitura Municipal, na Av. Francisco Alves da Silva - 443, centro de Deodápolis - MS, no horário das 7h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00 (de segunda-feira a sexta-feira).

2.4. Não será conhecida impugnação interposta quando vencido o respectivo prazo legal.  

2.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na Plataforma LICITANET no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

2.5.1. Quando a impugnação for enviada por e-mail e, por conseguinte, recebida após o horário de expediente (às 17 horas) da Prefeitura ou em dia não útil ou em dia que não há expediente, considera-se como protocolada no dia seguinte àquele do recebimento. 

2.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos do processo de licitação.
  
2.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema na Plataforma LICITANET e vincularão os participantes e a administração. Acolhida à impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

3. OBJETO  
3.1. Registro de Preços para aquisição de Materiais de Expediente e Escritório, para atendimento das Secretarias de Saúde, Educação, A. Social, Habitação, Esporte, Finanças, Infraestrutura, Meio Ambiente, Planejamento e o Gabinete do Prefeito.
 
3.2.  As licitantes deverão formular sua proposta e lances em observância ao preço máximo definido neste edital. 

	4. 
	CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  


[bookmark: _Hlk156198006][bookmark: _Hlk156197957][bookmark: _Hlk156198743]4.1.  Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, que estejam com Credenciamento Regular no Sistema de Fornecedores do Sistema da LicitaNet. 

[bookmark: _Hlk199148176]4.2.  As empresas não cadastradas no SISTEMA, que tiverem interesse em participar do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as orientações que seguem no link: https://www.licitanet.com.br/  para mais informações ligar no telefone 034.2512 6500  whatsapp 34 30146633.

4.3. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal LICITANET, no ato da abertura do Pregão. 

4.4. Os lotes 1, 2 e 6 serão abertos para participação de todas as empresas, interessadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto destes itens, que satisfaçam as condições exigidas acima e no presente edital e seus anexos.

4.5. Os lotes 3, 4, 5 e 7, serão exclusivos para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, e Microempreendedores Individuais, em cumprimento ao art. 48 inciso I, da Lei complementar 123/2006 e Art. 6º, do Decreto nº 8.538/2015.
 

4.4. Será vedada a participação de empresas: 

4.4.1.  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.4.2.  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.4.3.  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.4.4.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

4.4.5.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
4.4.6.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

4.4.7. Que estiverem reunidas em consórcio.

4.5. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 

4.7. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.8. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

	4.9. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.10. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal. 

4.11. A participação da licitante implicará aceitação integral e irretratável dos termos do Edital, não se admitindo alegações futuras de desconhecimento de fatos e condições que impossibilitem ou dificultem a execução do objeto desta Licitação. 

	 5. 
	CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA  


5.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/ para mais informações ligar no telefone 34.2512 - 6500 - whatsapp 34 3014 - 6633.

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

5.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

5.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

	 
	6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA “PROPOSTA COMERCIAL” E “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 


[bookmark: _Hlk156199503]6.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 8 e anexo II, deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
6.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridas no sistema; 
 
6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
6.5. Os preços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.6. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante em campo próprio do sistema, preço unitário e total, com até duas casas decimais (0,00). 
 
6.7. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de DEODÁPOLIS - MS. 
 
6.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
6.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
6.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
7. PROPOSTA COMERCIAL 
7.1.  A proposta deverá conter: 

7.1.1.  Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo I, do presente Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 

7.1.2. Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

7.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura do presente certame; 

7.1.4. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00). 

7.1.5. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua apresentação.  

7.1.6. Conter declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.2. As empresas participantes deverão observar o valor estimado da aquisição no Termo de Referência.  

7.3. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

7.4. O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

7.5. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por igual prazo, no mínimo ou seja 60 (sessenta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada

7.6.  Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
 
7.7. Não será admitida proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos. 

7.8. Deverão ser verificadas as características, quantidades e condições dos bens solicitados, a forma e o local onde os bens serão entreguem, não podendo ser invocado em nenhum momento, desconhecimento destes pontos como elemento impeditivo da correta formulação da proposta ou atendimento às disposições contratuais.  

7.9. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) pregoeiro (a). 

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1.  Quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, se verificará, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br ). 

8.2. AS EMPRESAS INTERESSADAS EM PARTICIPAR DESTE PREGÃO, DEVERÃO APRESENTAR PARA FINS DE HABILITAÇÃO, OS DOCUMENTOS CONSTANTES DO ANEXO - II que faz parte integrante deste edital.

8.3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser encaminhados em formato digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema.  

8.4. No caso de não constar expressamente prazo de validade nas certidões referente à Habilitação deste edital, somente serão aceitas àquelas expedidas com até 60 (sessenta) dias anterior à data da realização da presente licitação. 

8.5. O (A) pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios. 

8.6. NÃO SERÃO ACEITOS “PROTOCOLOS DE ENTREGA” OU “SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTO” EM SUBSTITUIÇÃO AOS DOCUMENTOS REQUERIDOS NO PRESENTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.8. Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de formalização do ajuste. Em conformidade com a LC 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de DEODAPOLIS - MS, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.10. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

9. PROCEDIMENTO 
9.1.  No dia e horário indicados no preâmbulo, a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
 
9.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

9.6. 	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.8. 	O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Lote. 

9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de acordo com o estabelecido em cada lote no sistema do LICITANET. 

9.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 
9.13.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo, será prorrogada automaticamente quando houver lances ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.14.  A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediário. 

9.15.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.16. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

9.17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.18. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.21. Na hipótese de não haver novos lances a sessão será encerrada automaticamente. 

9.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.23.  No caso de desconexão com a Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

9.25. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.  

9.26.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.28. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9.30. Neste caso pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

9.31. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que;

[bookmark: art59i]I - contiverem vícios insanáveis;

[bookmark: art59ii]II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

[bookmark: art59iii]III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

[bookmark: art59iv]IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

[bookmark: art59v]V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

[bookmark: art59§1]§ 1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.

[bookmark: art59§2][bookmark: art60]9.33. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

[bookmark: art60i]I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

[bookmark: art60ii]II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

[bookmark: art60iii]III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

[bookmark: art60iv]IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

[bookmark: art60§1]§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

II - empresas brasileiras;

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

[bookmark: art60§2]§ 2º As regras previstas no caput do Art. 59 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

[bookmark: art61]9.34. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.

[bookmark: art61§1]§ 1º A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

[bookmark: art61§2]§ 2º A negociação será conduzida por agente de contratação ou comissão de contratação, na forma de regulamento, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

10. PROPOSTA FINAL AJUSTADA  
10.1.  Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, para que este anexe no sistema LICITANET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o pregoeiro fará uso de a ferramenta “CONVOCAÇÃO”, devendo o licitante anexar o documento em campo próprio disponibilizado pela plataforma (Proposta Final). 

10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação 

10.3. O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, contados da convocação.
 
10.4. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-mail: editaisprefeituradeodapolis@gmail.com; mediante a justificativa e após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de DEODÁPOLIS - MS, quanto do emissor. 

10.5. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço e Documentos de Habilitação, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta/habilitação. 

10.6. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

10.7. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 

11. RECURSO REABERTURA DA SESSÃO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 
11.1.  Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
 
11.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 

11.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

[bookmark: _Hlk156222663]11.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site: www.licitanet.gov.br  ou no e-mail editaisprefeituradeodapolis@gmail.com 

11.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo 

11.6. 	Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 5 (cinco) dias para: 

11.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 

	11.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

11.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

	11.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.8. 	Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

11.9. 	A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.9.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.9.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.9.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.9.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SISTEMA, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

11.10. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 

11.11. Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12. ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
12.1. A adjudicação e homologação somente serão efetivadas:  

a) se não houver manifestação dos licitantes da intenção de interpor recursos, devidamente registrada em ata durante o transcurso da Sessão do Pregão;  

b) após o deferimento ou indeferimento dos recursos interpostos e dado conhecimento dos seus resultados. 
 
12.2. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e em havendo interesse da Prefeitura Municipal de DEODAPOLIS - MS, esta poderá propor prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 

12.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá promovida após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a regularidade de todos os procedimentos adotados. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.  

12.4. A autoridade competente poderá revogar esta licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar essa conduta, nesse caso, deverá anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem direito indenizatório a qualquer licitante. 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Os itens objetos deste Pregão serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados consoante às regras próprias do Sistema. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar a outra proponente classificada, ao preço do primeiro, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, observada a ampla defesa e o contraditório. 
 
13.2. A proponente adjudicatária deverá assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Setor de Contratos. 
 
13.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data do correspondente recebimento. 
 
13.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela LICITANTE. Não havendo decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5º (quinto) dia útil, contado da data da convocação. 
 
13.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preço, poderá ser verificado, por meio da Internet, a regularidade com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS), Tributos Federais Estadual e Trabalhista. 
 
13.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o(s) contrato(s) dela decorrente ou para retirada da(s) Nota(s) de Empenho(s), a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 
 
13.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o instrumento equivalentes dela decorrentes, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-a as sanções previstas no item 15 deste edital.
 
14. DO CRITERIO DE MEDIAÇÃO E DO PAGAMENTO
14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento dos materiais com apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

14.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária

14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

14.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

14.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

14.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14.8. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	
	
	(6/100)
	I = 0,00016438



             I = (TX)                  I =       365              TX = Percentual da taxa anual = 6%

10.1. Os custos das aquisições resultantes da presente licitação serão cobertos com recursos provenientes das seguinte Dotação Orçamentárias: Secretaria de Assistência Social. Projeto Atividade 4.114, Fontes 1500 1.660. Secretaria de Saúde. Projeto Atividade 4077, 4078, 4082, 4068, 4069, 4073, 4076, Fontes 500, 600 e 621. Secretaria de Finanças. Projeto Atividade 6.405, Fonte 1.500. Secretaria de Infraestrutura. Projeto Atividade 4083, Fonte 1.500. Secretaria de Educação. Projeto Atividade:4.038, Fonte 1500. Secretaria de Esporte, Cultura e Turismo, Projeto Atividade:4049 4051 Fonte 1500. Departamento de Meio Ambiente: Projeto Atividade 3.031, Fonte 1500. Agência Municipal de Habitação: Projeto Atividade 3390, Fonte 1500. Gabinete do Prefeito: Projeto Atividade 4055, Fonte 1.500. Planejamento: Projeto atividade 4101 Fonte 1.500. E as que couberem no exercício seguinte.
5. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa a execução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
 I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para a Contratante;

II - Multa:
· Moratória de 2% a 10% (dois a dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

· Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.5.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

15.6.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.7. Aplica-se ainda o previsto na Lei 14.133/2021 e o edital

15.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

15.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

15.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

15.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

15.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal.

16. DA ENTREGA E CRITERIO DE ACEITA DO OBJETO
16.1. O prazo de entrega dos itens é 15 (quinze) dias, contados da emissão da Solicitação de Fornecimento (SF), nos locais discriminados na SF;

16.2. A entrega deverá ser realizada conforme endereço indicado na autorização de fornecimento, nos endereços das secretarias e no paço municipal, de segunda a sexta-feira, em horários compreendidos entre 07h as 11h e 13h as 17h (horário do MS), CEP 79.790-000, Deodápolis/MS, inclusive nos distritos municipais;

16.3. O fornecimento, serão objeto de inspeção, que será realizada por servidor designado pela Secretaria requisitante;

16.4. Após comprovado a entrega, pelo atesto do fiscal designado, receberá e atestará as respectivas Notas Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro, para pagamento;

16.5. Caso em que itens de MATERIAIS DE EXPEDIENTE não satisfaçam às especificações exigidas, poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

17. DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1. O fiscal do contrato será um funcionário designado pela Contratante, para acompanhamento e fiscalização dos recebimentos mediante atesto na nota fiscal/fatura, sendo esta condição indispensável a que se processe o pagamento. 
 
17.2. Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
 
17.2.1. Por decurso de prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados.  
 
17.2.2. Pelo Órgão gerenciador quando:  
 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado;  
 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;  
 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento;  
 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de esta apresentar superior ao praticado no mercado;  
 
e) por razões de interesse público, devidamente fundamentado.  
 
17.1.3. Pelo detentor, quando mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS, Estado de Mato Grosso Mato Grosso do Sul, nos termos legais; 
 
17.2. Enquanto perdurar a suspensão ou cancelamento dos preços, poderão ser realizadas novas licitações para aquisição dos bens constantes dos registros de preços. 

18. DA REVISÃO/ALTERÇAO DOS PREÇOS 
18.1.  Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

 18.2.  Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observando-se o seguinte: 
 
a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
b) a ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
 
18.3.  Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
18.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

19. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
19.1. Fica assegurado ao Município de Deodápolis - MS, o direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

19.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 
 
19.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.  
 
	19.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.  
 
19.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1.  O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município de Deodápolis - MS, e através do endereço eletrônico www.deodapolis.ms.gov.br 

20.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
 
20.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

20.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro. 

20.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos materiais cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 

20.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

20.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

20.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital. 

20.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.10. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

20.11. As licitantes são responsáveis administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
 
20.12. As licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
20.12.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
 
20.13. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias. 

20.14. A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.  

20.15. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Deodápolis - MS, quanto do emissor.  

20.16.  Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.  

[bookmark: _Hlk190704046]20.17. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.  

20.18. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema eletrônico. 
 
20.19. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT.  

20.20. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

20.21. O foro competente para dirimir questões oriundas do presente Edital, será o do Município de Deodápolis - MS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

[bookmark: _Hlk205879496]21.22. Fazem partes integrantes deste edital os seguintes anexos;
	Anexo - I
	Modelo da Proposta de Preços

	Anexo - II
	Relação dos Documentos de Habilitação

	Anexo - III
	Modelo Declaração Unificada

	Anexo - IV
	Minuta da Ata de Registro de Preços

	Anexo - V
	Minuta do Contrato

	Anexo - VI
	Termo de Referência 


[bookmark: _Hlk156223895]
Deodápolis - MS, 15 de junho de 2026.



JAQUELINE FACHIANO LACERDA
Secretária Municipal de Educação



	


	ANEXO - I
	PROCESSO
	MODALIDADE
	TIPO
	FLS.

	Proposta de Preços
	Nº 90/2026
	Pregão Eletrônico nº 31/2026
	Menor Preço por Lote
	1/15

	EMPRESA:                                                                                        

	CNPJ/MF

	ENDEREÇO:                                                                                     CIDADE:                                /

	TELEFONE:                                                                                      E-MAIL



	LOTE - 01

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Marca/Fabric.
	V. Unit.
	Valor Total

	1
	67,000
	CX
	ALFINETE MAPA, MATERIAL AÇO, MATERIAL CABEÇA PLÁSTICO, FORMATO CABEÇA REDONDO, COR VARIADA, CAIXA COM 50 UNIDADES. 
	
	
	

	2
	695,000
	UN
	APONTADOR DE LÁPIS, FEITO DE PLÁSTICO RÍGIDO, SIMPLES COM DEPÓSITO. 
	
	
	

	3
	800,000
	UN
	BLOCO DE RECADOS AUTO-ADESIVOS REMOVÍVEIS, MÍNIMO 100 FOLHAS CADA PACOTE, MEDIDAS MÍNIMAS 76X102MM, CONTENDO 1 BLOCO. 
	
	
	

	4
	770,000
	UN
	BLOCO DE RECADOS AUTO-ADESIVOS REMOVÍVEIS, MÍNIMO 100 FOLHAS CADA PACOTE, MEDIDAS MÍNIMAS 38X50MM, CONTENDO 4 BLOCOS. 
	
	
	

	5
	3.140,000
	UN
	BORRACHA BRANCA, 54X24X10MM. 
	
	
	

	6
	160,000
	CX
	CANETA ESFEROGRÁFICA TIPO ECOLÓGICA, COR AZUL, CX COM 50 UNIDADES. 
	
	
	

	7
	564,000
	CX
	CANETA ESFEROGRÁFICA, CX C/ 50 UND AZUL: ESCRITA MACIA E SUAVE PONTA ULTRA FINA 0.8MM TINTA QUE PERMITE UMA ESCRITA MAIS MACIA PONTA FINA 0.8MM CORPO HEXAGONAL TAMPA VENTILADA. 
	
	
	

	8
	319,000
	CX
	CANETA ESFEROGRÁFICA, CX C/ 50 UND PRETA: ESCRITA MACIA E SUAVE PONTA ULTRA FINA 0.8MM TINTA QUE PERMITE UMA ESCRITA MAIS MACIA PONTA FINA 0.8MM CORPO HEXAGONAL TAMPA VENTILADA. 
	
	
	

	9
	160,000
	CX
	CANETA ESFEROGRÁFICA, CX C/ 50 UND VERM.: ESCRITA MACIA E SUAVE PONTA ULTRA FINA 0.8MM TINTA QUE PERMITE UMA ESCRITA MAIS MACIA PONTA FINA 0.8MM CORPO HEXAGONAL TAMPA VENTILADA. 
	
	
	

	10
	269,000
	CX
	CANETA MARCA TEXTO, PARA GRIFAR E MARCAR, CX COM 12 UNIDADES, PONTA FACETADA, NA COR AMARELA FLUORESCENTE. 
	
	
	

	11
	146,000
	CX
	CANETA MARCA TEXTO, PARA GRIFAR E MARCAR, CX COM 12 UNIDADES PONTA FACETADA, NA COR VERDE FLUORESCENTE. 
	
	
	

	12
	157,000
	CX
	CANETA MARCA TEXTO, PARA GRIFAR E MARCAR, CX COM 12 UNIDADES, PONTA FACETADA, NA COR LARANJA FLUORESCENTE. 
	
	
	

	13
	279,000
	CX
	CLIPS Nº 08 NIQUELADO, CX C/ 25 UND: CLIPS: GALVANIZADO MODELO: CLIPS TAMANHO: 8/0 ALTURA: 8.5 CM COMPRIMENTO: 1.55 CM LARGURA: 5.5 CM. 
	
	
	

	14
	244,000
	CX
	CLIPS Nº 06 NIQUELADO, CX C/ 50 UND: AÇO NIQUELADO. MEDIDA: 4,55 CM (MEDIDAS SÃO APROXIMADAS EM CENTÍMETROS). CAIXA COM 50 UNIDADES. 
	
	
	

	15
	244,000
	CX
	CLIPS Nº 03 NIQUELADO, CX C/ 50 UND: EMBALAGEM COM 50 UNIDADES. TAMANHO: 3/0, APROXIMADAMENTE 3,65CM. 
	
	
	

	16
	36,000
	CX
	CLIPS Nº 02 COLORIDO, CX C/ 100 UND: TEM POR FINALIDADE PRENDER PAPÉIS, FILMES, PLÁSTICOS E OUTROS. O MANUSEIO É MANUAL E A SUA MAIOR UTILIDADE CONCENTRA-SE NOS TRABALHOS DE ESCRITÓRIO EM GERAL. PRODUZIDO EM ARAME DE AÇO. 
	
	
	

	17
	70,000
	CX
	CORRETIVO LIQUIDO ESCOLAR, CX 12 UND: CORRETIVO LIQUIDO A BASE DE ÁGUA, ATÓXICO. SECA RÁPIDO, ÓTIMA COBERTURA. 
	
	
	

	18
	265,000
	PCTE
	ELÁSTICO, COR AMARELA, MATERIAL LÁTEX, ALTA QUALIDADE E RESISTÊNCIA, APLICAÇÃO ESCRITÓRIO, TAMANHO Nº 18, PACOTE COM 100 GRAMAS. 
	
	
	

	19
	167,000
	UN
	ESTILETE TIPO FACA, C/ LÂMINA LARGA RETRÁTIL. 
	
	
	

	20
	420,000
	UN
	EXTRATOR DE GRAMPOS - TIPO ESPÁTULA: EXTRATOS DE GRAMPOS FEITO EM AÇO FORMATO ESPÁTULA. 
	
	
	

	21
	262,000
	UN
	GRAMPEADOR METÁLICO P/ GRAMPO 26/-6, MÍNIMO 20 FOLHAS. 
	
	
	

	22
	478,000
	PCTE
	GRAMPO PLÁSTICO BRANCO ESTENDIDO MACHO-FÊMEA - PCT C/ 50UND: PLÁSTICO PP HASTES LONGAS ESPESSURA 2,70 MM PESO BRUTO 0,24 KG MEDIDA PRODUTO ACABADO 305X163X25 MM BRANCO. 
	
	
	

	23
	730,000
	CX
	GRAMPO PARA GRAMPEADOR TAMANHO 26/6 GALVANIZADO, CAPACIDADE PARA GRAMPEAR DE 30 A 70 FOLHAS CAIXA COM 5000 UNIDADE. 
	
	
	

	24
	875,000
	CX
	GRAMPO P/ GRAMPEADOR 9/14, CAIXA C/ 5000 GRAMPOS. 
	
	
	

	25
	42,000
	PCTE
	LIGA ELASTICA AMARELA Nº18 1 KG PRODUZIDO ATRAVÉS DO LÁTEX IDEAIS PARA ORGANIZAR, AGRUPAR OU SEPARAR DIVERSOS MATERIAIS. 
	
	
	

	26
	154,000
	UN
	SOLUÇÃO LIMPADORA ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO APLICAÇÃO: QUADRO BRANCO
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SPRAY
CAPACIDADE: 110 ML
	
	
	

	27
	77,000
	CX
	MARCADOR P/ QUADRO BRANCO, CX C/ 12 UNIDADES, COR AZUL. 
	
	
	

	28
	76,000
	CX
	MARCADOR P/ QUADRO BRANCO, CX C/ 12 UNIDADES, COR PRETO. 
	
	
	

	29
	75,000
	CX
	MARCADOR P/ QUADRO BRANCO, CX C/ 12 UNIDADES, COR VERMELHA. 
	
	
	

	30
	72,000
	CX
	MARCADOR PERMANENTE, CX C/ 12 UNIDADES, COR AZUL. 
	
	
	

	31
	91,000
	CX
	MARCADOR PERMANENTE, CX C/ 12 UNIDADES, COR PRETO. 
	
	
	

	32
	108,000
	CX
	PERCEVEJO/TACHAS LATONADOS, CX C/ 100 UND COR: DOURADO CONTEÚDO: 100 PERCEVEJOS DE 9,5MM. 
	
	
	

	33
	55,000
	CX
	PINCEL MARCADOR P/ QUADRO BRANCO (CAIXA C/ 12 UNIDADES), COR: DIVERSAS: ESPECIFICAÇÕES RECARREGÁVEL COM TINTA PILOT PARA MARCADOR TINTA ESPECIAL PONTA DE 4,0MM ESPESSURA DE ESCRITA 2,0MM COR: DIVERSAS; EMBALAGEM CONTÉM 12 UNIDADES.
	
	
	

	34
	78,000
	CX
	PINCEL ATÔMICO PERMANENTE (CAIXA C/ 12 UNIDADES), COR: VERMELHO, PRETO E AZUL: CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO MARCADOR PERMANENTE PARA DIVERSAS SUPERFÍCIES, COM UM PONTA CHANFRADA DE 5MM. 
	
	
	

	35
	307,000
	CX
	PRENDEDOR DE PAPEL TIPO BLINDER-CLIP EM AÇO 15MM CX C/ 12UND: COR: PRETO MODELO: PRENDEDOR PARA PAPEL TAMANHO: 15MM ALTA QUALIDADE MAIOR RESISTÊNCIA E DURABILIDADE, PRENDEDOR DE METAL. 
	
	
	

	36
	215,000
	UN
	PRANCHETA PORTÁTIL (MATERIAL DURATEX E COM PREGADOR METÁLICO): PRENDEDOR METAL BACCHI POSSUI UM ÓTIMO ACABAMENTO, COM OS CANTOS ARREDONDADOS E PRENDEDOR DE METAL TRADICIONAL LIVRE DE REBARBAS. CARACTERÍSTICAS: - PRANCHETA OFÍCIO - DIMENSÕES: 24 X 34CM - MATERIAL: DURATEX - PRENDEDOR DE AÇO. 
	
	
	

	37
	109,000
	UN
	PORTA-CLIPS COM IMÃ, MATERIAL ACRÍLICO, DIMENSÕES 116 X 50 X 50 MM, COR FUMÊ, FORMATO OVAL, TAMPA PRETA OU BRANCA. 
	
	
	

	38
	415,000
	UN
	RÉGUA DE USO ESCOLAR E ESCRITÓRIO, DE PLÁSTICO, MEDINDO 30 CM, COM ESCALA MILIMÉTRICA, EM BAIXO RELEVO, NA COR TRANSPARENTE, MATERIAL RESISTENTE 
	
	
	

	39
	66,000
	UN
	TINTA PARA CARIMBO - APROXIMADAMENTE 42 ML, COR PRETA OU AZUL, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO.
	
	
	

	40
	135,000
	UN
	UMEDECEDOR DE DEDOS (MOLHA DEDOS) EM PASTA OU GEL ATÓXICO, INODORO OU LIGEIRAMENTE PERFUMADO, NÃO GORDUROSO, QUE NÃO MANCHE ROUPAS E DOCUMENTOS. PESO LÍQ. MÍNIMO DE 12 G. 
	
	
	

	41
	90,000
	UN
	RÉGUA ESCRITÓRIO, MATERIAL PLÁSTICO, COMPRIMENTO 30CM, GRADUAÇÃO CENTÍMETRO/POLEGADA, TIPO MATERIAL FLEXÍVEL. 
	
	
	

	42
	5,000
	UN
	CALCULADORA DE MESA. COM 12 DIGITOS. IMPRESSÃO BICOLOR
	
	
	

	43
	3,000
	CX
	GRAMPO 23/13 CAIXA CARTÃO 1000 UNIDADES AÇO GALVANIZADO
	
	
	

	44
	3,000
	UN
	GRAMPEADOR DE METAL - 100 FOLHAS
	
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE - 01 
	

	LOTE - 02

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Marca/Fabric.
	V. Unit.
	Valor Total

	1
	62,000
	UN
	BOBINA, COM PAPEL PARDO COM FOLHAS ENCERRADAS DE 1,2 M, COM APROXIMADAMENTE 20KG. 
	
	
	

	2
	800,000
	UN
	CADERNO BROCHURA 96 FLS, CAPA DURA PEQUENO FORMATO 140X200MM. 
	
	
	

	3
	815,000
	UN
	CADERNO BROCHURA 96 FLS, CAPA DURA GRANDE: FORMATO: 200MM X 275MM CADERNO COM LINHA, CADERNO COM PAUTA, AGRADA TODOS OS PERFIS E IDADES. 
	
	
	

	4
	207,000
	UN
	CADERNO PROTOCOLO DE CORRESPONDÊNCIA - CAPA DURA COM 104 FOLHAS - FORMATO 153MMX216MM - CAPA/CONTRACAPA - PAPELÃO E PAPEL OFFSET 63 G/M² . 
	
	
	

	5
	270,000
	PCTE
	CARTOLINA (DIVERSAS CORES) PCT C/ 20 UND: COR: CORES MISTAS (AMARELA, AZUL, BRANCA, ROSA E VERDE) GRAMATURA: 150G/M² DIMENSÕES: 50CM X 66CM. 
	
	
	

	6
	5.000,000
	UN
	ENVELOPE DE OFÍCIO BRANCO, TAMANHO 114X229MM COR BRANCO. 
	
	
	

	7
	5.500,000
	UN
	ENVELOPE TIPO SACO, 229X324 MM, PAPEL PARDO. 
	
	
	

	8
	6.750,000
	UN
	ENVELOPE TIPO SACO, 310X410 MM, PAPEL PARDO. 
	
	
	

	9
	750,000
	UN
	ETIQUETA AUTO ADESIVA, 25,4X66,7 MM, FOLHA, COR BRANCA. 
	
	
	

	10
	665,000
	UN
	ETIQUETA ADESIVA BRANCA 60 MM X 40 MM: BASE DA ETIQUETA: 60 MM, ALTURA DA ETIQUETA: 40 MM, MATERIAL: COUCHE ADESIVO ACRÍLICO RIBBON INDICADO PARA IMPRESSÃO: CERA NÚMERO DE COLUNAS: 1 ESPAÇAMENTO VERTICAL (ENTRE LINHAS): 3 MM DIÂMETRO INTERNO DO TUBETE: 1 POLEGADA ETIQUETAS POR ROLO: 698 UNIDADES COMPRIMENTO DO ROLO: 30 METROS.
	
	
	

	11
	755,000
	UN
	ETIQUETA AUTO ADESIVA, 99,1X34 MM, FOLHA, COR BRANCA. 
	
	
	

	12
	133,000
	UN
	LIVRO ATA C/ 50FOLHAS, TAMANHO 205X300 MM, CAPA E CONTRA CAPA DURA. 
	
	
	

	13
	157,000
	UN
	LIVRO DE ATA 405X600MM 100 FLS LIVRO ATA COM FOLHAS NUMERADAS SEM MARGEM COM 100 FLS. 
	
	
	

	14
	8.060,000
	RESMA
	PAPEL A4, BRANCO, 210X297 MM, RESMA. 
	
	
	

	15
	204,000
	PCTE
	PAPEL VERGÊ A4 - PCT C/ 50 FLS: COR BRANCO TAMANHO DA FOLHA A4. 
	
	
	

	16
	550,000
	FOLHA
	PAPEL LAMINADO - TAMANHO 48 X 60 CM, DIVERSAS CORES. MATERIAL DE ÓTIMA QUALIDADE, COM CORES VIVAS E BRILHO INTENSA, IDEAL PARA FAZER DOBRADURAS, RECORTES, TRABALHOS ESCOLARES, ARTESANAIS E ENFEITES DE FESTAS INFANTIS PROPORCIONANDO UM EXCELENTE VISUAL. 
	
	
	

	17
	700,000
	FOLHA
	PAPEL CREPOM - 48 CM X 2 M, CORES DIVERSAS. IDEAL PARA TRABALHOS MANUAIS ESCOLARES E DECORATIVOS, O PAPEL CREPOM É VERSÁTIL E SE ENCAIXA EM QUALQUER TRABALHO ARTÍSTICO. 
	
	
	

	18
	60,000
	FOLHA
	PAPEL 40KGS: TAMANHO: A X L X C: 66X 96 X 0,3 CM CONTÉM 1 FOLHA DE PAPEL 40 KG. 
	
	
	

	19
	480,000
	FOLHA
	PAPEL CARTÃO (DIVERSAS CORES): INDICADOS PARA TRABALHOS ESCOLARES, ARTESANATO, CONFECÇÕES, REVESTIMENTO DE PRESENTES, CARTAZES PROMOCIONAIS, DENTRE OUTROS MAIS. DIMENSÕES: 48X66. GRAMATURA DO PAPEL: 200G/M2. ESPESSURA FOLHA: (NÃO ESPECIFICADO) CORES: DIVERSAS. 
	
	
	

	20
	250,000
	FOLHA
	PAPEL CARMIM/COLOR SET (DIVERSAS CORES): UTILIZADO NA LINHA ESCOLAR, CAPA DE LIVROS E APOSTILAS, FICHAS PAUTADAS, LICITAÇÕES, ARTESANATO EM GERAL - PAPEL DUPLA FACE, TAMBÉM CHAMADO DE COLOR SET OU CARMIM - GRAMATURA: 100 G/M2 - TAMANHO: 48X66CM. 
	
	
	

	21
	170,000
	FOLHA
	PAPEL CAMURÇA - TAMANHO 40 X 60 CM, CORES DIVERSAS, GRAMATURA 60 G/M². 
	
	
	

	22
	300,000
	FOLHA
	PAPEL CELOFONE (DIVERSAS CORES): PAPEL CELOFANE SORTIDO 85X100CM. CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: IDEAL PARA DECORAÇÕES EM GERAL CORES VIVAS E SUPER MODERNAS. 
	
	
	

	23
	425,000
	FOLHA
	PAPEL SEDA: MATERIAL CELULOSE VEGETAL, 60 X 48CM, (DIVERSAS CORES). 
	
	
	

	24
	300,000
	FOLHA
	PAPEL KRAFT, TAM. 1M X 66CM: FABRICADO A PARTIR DE MISTURAS DE FIBRAS DE CELULOSE. 
	
	
	

	25
	3,000
	UN
	BOBINA 57MM X 30M. PAPEL OFFSET. COR BRANCO. CAIXA COM 30 UN
	
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE - 02 
	

	LOTE - 03

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Marca/Fabric.
	V. Unit.
	Valor Total

	1
	360,000
	PCTE
	BALÃO LISO Nº7 FORMATO SUPER (PCT COM 50) CORES VARIADAS, SELO DO INMETRO NA EMBALAGEM 
	
	
	

	2
	190,000
	ROLO
	BARBANTE EM FIBRA DE ALGODÃO, ROLO 150M BARBANTE FABRICADO EM 100% ALGODÃO. 
	
	
	

	3
	45,000
	CX
	CANETA HIDROGRÁFICA, GROSSA, CX C/ 12 CORES: HIDROCOR DE CORPO ROBUSTO E PONTA GROSSA TRAÇO COLORIDO E DURÁVEL DE ALTA QUALIDADE TAMPA ANTE ASFIXIANTE TINTA À BASE DE ÁGUA COM ÓTIMO RENDIMENTO TRAÇO COLORIDO COM ENORMES VARIEDADES DE CORES. 
	
	
	

	4
	62,000
	CX
	CANETA HIDROGRÁFICA, FINA, CX C/ 12 CORES: PONTA FINA 0.4 MM KIT 12 CORES. 
	
	
	

	5
	155,000
	CX
	COLA BRANCA 90G - CX C/ 12 UNID: COLA LÍQUIDA BRANCA, IDEAL PARA USO ESCOLAR E ESCRITÓRIO. À BASE DE ÁGUA, LAVÁVEL E NÃO TÓXICA. 
	
	
	

	6
	80,000
	UN
	COLA BRANCA 500G: RESISTENTE E FLEXÍVEL, COLA LIQUIDA BRANCA, IDEAL PARA USO ESCOLAR E ESCRITÓRIO, COM SECAGEM TRANSPARENTE ÓTIMA VISCOSIDADE, FÁCIL MANUSEIO E LIMPEZA ODOR SUAVE ATÓXICO, TECNOLOGIA À BASE DE ÁGUA FORMATO: 1X500G. 
	
	
	

	7
	85,000
	CX
	COLA ISOPOR 90G - CX C/ 12 UNID: NÃO TOXICA NÃO INFLAMÁVEL A BASE DE POLÍMERO VINÍLICO E ADITIVOS ESPECIAIS LAVÁVEL NÃO TOXICA E NÃO INFLAMÁVEL IDEAL PARA COLAR ISOPOR FOLHAS DE EVA PAPEL E PAPELÃO NÃO ENVERNIZADOS E MATERIAIS POROSOS 
	
	
	

	8
	760,000
	CX
	COLA COLORIDA CX C/ 6 UND 23G: IDEAL PARA ATIVIDADES DE DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO, POSSUI UM EXCLUSIVO BICO APLICADOR QUE FACILITA A PINTURA, PODENDO SER USADA TAMBÉM COM ESPONJA OU PINCEL SOBRE PAPEL, PAPEL CARTÃO E CARTOLINA. NÃO É TÓXICA. PODENDO MISTURAR AS CORES OBTENDO NOVAS TONALIDADES, DANDO MAIS VIDA AO COLORIDO DOS TRABALHOS. 
	
	
	

	9
	731,000
	CX
	COLA COM GLITER 25G, CX C/ 6 UND: GEL TRANSPARENTE COM BRILHO INTENSO, USÁVEL COM O PRÓPRIO BICO DO FRASCO, SEM DESPERDÍCIO E SEM SUJAR OS TRABALHOS, SOLÚVEL EM ÁGUA, COMO QUALQUER OUTRA TINTA PODE MANCHAR TECIDOS, INDICADO PARA CRIANÇAS A PARTIR DE 03 ANOS DE IDADE, TAMPA COM ROSCA 1MM DE ABERTURA, COM BICO ECONÔMICO, NÃO TÓXICO. 
	
	
	

	10
	216,000
	PCTE
	COLA EM BASTÃO, 20G PCT C/ 12 UND: COLAGEM LIMPA E SECAGEM RÁPIDA, COM REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. - ATÓXICO. COMPOSIÇÃO: RESINA, PVA (ACETATO DE POLIVINILA), GLICERINA, ÁGUA E CONSERVANTE. 
	
	
	

	11
	700,000
	FOLHA
	E.V.A. C/ GLITER 60X40CM - DIVERSAS CORES: 1 UNIDADE DO TAMANHO: 60 X 40 CM - 1,5 MM DE ESPESSURA (CADA FOLHA). LAVÁVEL, ATÓXICO E TOTALMENTE ANATÔMICO. 
	
	
	

	12
	2.900,000
	FOLHA
	E.V.A. 60X40CM - DIVERSAS CORES: MATERIAL: E.V.A. - DIMENSÕES: 40CM X 60CM X 1,5MM APROXIMADAMENTE (C X L X A). - ATÓXICO. - ITENS INCLUSOS: FOLHAS DE E.V.A. COLORIDAS (SORTIDAS). 
	
	
	

	13
	120,000
	FOLHA
	FOLHA DE ISOPOR 15MM: PLACA DE ISOPOR GRANDE! TAMANHO: COMPRIMENTO: 100CM LARGURA: 50CM ESPESSURA: 1,5CM. 
	
	
	

	14
	348,000
	FOLHA
	FOLHA DE ISOPOR 20 MM: AS PLACAS DE ISOPOR (POLIESTIRENO EXPANDIDO) SÃO AUTO EXTINGUÍVEIS, OU SEJA, EM CASO DE INCÊNDIO NÃO PROPAGAM AS CHAMAS. ELAS POSSUEM BAIXA CONDUTIVIDADE TÉRMICA, BAIXA DENSIDADE DE ABSORÇÃO DE UMIDADE, SENDO TAMBÉM LEVES E DE FÁCIL MANUSEIO. ALÉM DISSO, POSSUEM ÓTIMA RESISTÊNCIA AO ENVELHECIMENTO E A COMPRESSÃO. 
	
	
	

	15
	120,000
	FOLHA
	FOLHA ISOPOR 40MM: AS PLACAS DE ISOPOR (POLIESTIRENO EXPANDIDO) SÃO AUTO EXTINGUÍVEIS, OU SEJA, EM CASO DE INCÊNDIO NÃO PROPAGAM AS CHAMAS. ELAS POSSUEM BAIXA CONDUTIVIDADE TÉRMICA, BAIXA DENSIDADE DE ABSORÇÃO DE UMIDADE, SENDO TAMBÉM LEVES E DE FÁCIL MANUSEIO. ALÉM DISSO, POSSUEM ÓTIMA RESISTÊNCIA AO ENVELHECIMENTO E A COMPRESSÃO. 
	
	
	

	16
	600,000
	CX
	GIZ DE CERA GROSSO - CX C/ 12 UNIDADES, MATERIAL CERA PLÁSTICA COM CORANTE ATÓXICO, CORES VARIADAS. BIG MODELO: REDONDO ALTA QUALIDADE. 
	
	
	

	17
	110,000
	CX
	GIZ BRANCO, QUADRO NEGRO, CX C/ 60 UND: PRODUTO NÃO TÓXICO COM PELÍCULA PLÁSTICA QUE NÃO SUJA AS MÃOS. NÃO SOLTA PÓ ANTIALÉRGICO MAIS RESISTENTE. 
	
	
	

	18
	110,000
	CX
	GIZ COLORIDO, QUADRO NEGRO, CX. C/ 50 UNID: PRODUTO NÃO TÓXICO COM PELÍCULA PLÁSTICA QUE NÃO SUJA AS MÃOS NÃO SOLTA PÓ ANTIALÉRGICO MAIS RESISTENTE. 
	
	
	

	19
	251,000
	CX
	LAPIS PRETO COMUM, CX C/ 144 UND: MAIOR DURABILIDADE: GRAFITE ULTRA RESISTENTE, NÃO QUEBRA COM FACILIDADE SEGURO PARA CRIANÇAS: NÃO LASCA CORPO HEXAGONAL GRAFITE HB#2 FÁCIL DE APONTAR. 
	
	
	

	20
	1.650,000
	CX
	LÁPIS DE COR, GRANDE, CX C/ 12 UND: CORES VIVAS E INTENSAS ÓTIMA COBERTURA FEITO DE MATERIAL NÃO TÓXICO, SEGURO PARA CRIANÇAS. 
	
	
	

	21
	50,000
	PCTE
	PINCEL ESCOLAR CHATO Nº6 - PCT C/ 12 UND: CERDAS SUÍNAS BRANCAS CABO CURTO EM MADEIRA AMARELO PINCEL ACHATADO PARA TELA, PAINEL, MURAL E TECIDOS. 
	
	
	

	22
	55,000
	PCTE
	PINCEL ESCOLAR CHATO Nº 08 - PCT C/ 12 UND: CERDAS SUÍNAS BRANCAS CABO CURTO EM MADEIRA AMARELO PINCEL ACHATADO PARA TELA, PAINEL, MURAL E TECIDOS. 
	
	
	

	23
	65,000
	PCTE
	PINCEL ESCOLAR CHATO Nº14 - PCT C/ 12 UND: CERDAS SUÍNAS BRANCAS CABO CURTO EM MADEIRA AMARELO PINCEL ACHATADO PARA TELA, PAINEL, MURAL E TECIDOS. 
	
	
	

	24
	65,000
	PCTE
	PINCEL REDONDO ESCOLAR Nº4 - PCT C/ 12 UND: CABO EM MADEIRA, CERDAS DE PELO DE PORCO E VIROLA EM ALUMÍNIO POLIDO. 
	
	
	

	25
	55,000
	PCTE
	PINCEL REDONDO ESCOLAR Nº6 - PCT C/12 UND:  CABO EM MADEIRA, CERDAS DE PELO DE PORCO E VIROLA EM ALUMÍNIO POLIDO. 
	
	
	

	26
	55,000
	PCTE
	PINCEL ESCOLAR REDONDO Nº 10 – PCT C/12 UND:  CABO EM MADEIRA, CERDAS DE PELO DE PORCO E VIROLA EM ALUMÍNIO POLIDO. 
	
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE - 03 
	

	LOTE - 04

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Marca/Fabric.
	V. Unit.
	Valor Total

	1
	2.170,000
	UN
	CAIXA ARQUIVO MORTO, PLÁSTICO POLIONDA, TAMANHO OFÍCIO (250X130X350). 
	
	
	

	2
	179,000
	UN
	CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA GRANDE, CAP MINÍMA 40 LTS. 
	
	
	

	3
	129,000
	UN
	CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA MÉDIA, CAP MINÍMA 30 LTS. 
	
	
	

	4
	114,000
	UN
	CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA PEQUENA CAP MINÍMA 12 LTS. 
	
	
	

	5
	163,000
	UN
	ORGANIZADOR PORTA DOCUMENTO PAPEL A4 DE MESA EM ACRÍLICO COM NO MÍNIMO 2 DIVISÕES: BASE EM POLIESTIRENO ARTICULÁVEL 3 BANDEJAS PESO BRUTO 1,130 KG MEDIDA PRODUTO ACABADO: 355 X 253 X 120 MM. 
	
	
	

	6
	253,000
	UN
	ORGANIZADOR DE MESA DE ESCRITÓRIO (PORTA LÁPIS, CANETA): PORTA OBJETOS COM BASE EM POLIESTIRENO 3 DIVISÕES PESO BRUTO: 0,14 KG MEDIDA PRODUTO ACABADO: 170 X 70 X 80MM. 
	
	
	

	7
	580,000
	UN
	PASTA DE PAPELÃO COM ELASTICO: CARTÃO DUPLEX (250G/M²) ILHÓS DE METAL ELÁSTICO COM TERMINAL PLÁSTICO PLASTIFICADO CERTIFICADO INMETRO ESPESSURA 0,32 MM PESO BRUTO 0,06 KG MEDIDA PRODUTO ACABADO 350X0X240 MM AMARELO. 
	
	
	

	8
	790,000
	UN
	PASTA GRAMPO TRILHO PLÁSTICA: COR INCOLOR MATERIAL POLIPROPILENO, PLÁSTICO CORTE DA ABA STRAIGHT CUT POSIÇÃO DA ABA TRASEIRA. 
	
	
	

	9
	935,000
	UN
	PASTA LOMBO 60MM PLÁSTICA: MATERIAL POLIPROPILENO. 
	
	
	

	10
	380,000
	UN
	PASTA LOMBO 40MM PLÁSTICA: MATERIAL POLIPROPILENO. 
	
	
	

	11
	410,000
	UN
	PASTA LOMBO 20MM PLÁSTICA: MATERIAL POLIPROPILENO. 
	
	
	

	12
	800,000
	UN
	PASTA PLÁSTICA, ABA 40 MM E ELÁSTICO, 240 X 350 MM. 
	
	
	

	13
	1.515,000
	UN
	PASTA TIPO L A4 PLÁSTICA: PRODUZIDO C/ PLÁSTICO ESPECIAL (POLIPROPILENO - CRISTAL), ANTI - REFLEXO, O IMPRESSO NÃO GRUDA NO PLÁSTICO COM O CALOR E TAMBÉM NÃO RISCA PERFEITA TRANSPARÊNCIA E SEM ADERÊNCIA AO PAPEL PRODUTO 100% RECICLÁVEL. 
	
	
	

	14
	410,000
	UN
	PASTA AZ PAPELÃO PRENSADO, LOMBO ESTREITO DE 50MM, COR PRETA, MEDINDO 280 X 350MM; COM 01 ARGOLA E VISOR; COM ALAVANCA, AS FERRAGENS DEVEM SER ANTIOXIDANTES, DE ALTA PRECISÃO PARA O FECHAMENTO PERFEITO DOS ARCOS E ACABAMENTO CROMADO OU NIQUELADO; DEVE CONTER BARRA DE CONTENÇÃO DE PAPEIS EM PLÁSTICO RESISTENTE OU METAL; DEVE SER FORRADA COM PAPEL FANTASIA OU LISO, COM REFORÇO NA PARTE INFERIOR PARA EVITAR DESGASTE POR FRICÇÃO. ESPESSURA DA CAPA DE 3,5MM APROXIMADAMENTE, DISTÂNCIA ENTRE AS GUIAS DE 80MM E DIÂMETRO DOS ARCOS EM 45MM APROXIMADAMENTE. 
	
	
	

	15
	510,000
	UN
	PASTA AZ EM PAPELÃO PRENSADO, LOMBO LARGO DE 80 MM, COR PRETA, MEDINDO 280X350MM; COM 01 ARGOLA E VISOR; COM ALAVANCA, AS FERRAGENS DEVEM SER ANTIOXIDANTES, DE ALTA PRECISÃO PARA O FECHAMENTO PERFEITO DOS ARCOS E ACABAMENTO CROMADO OU NIQUELADO; DEVE CONTER BARRA DE CONTENÇÃO DE PAPEIS EM PLÁSTICO RESISTENTE OU METAL; DEVE SER FORRADA COM PAPEL FANTASIA OU LISO, COM REFORÇO NA PARTE INFERIOR PARA EVITAR DESGASTE POR FRICÇÃO. ESPESSURA DA CAPA DE 3,5MM APROXIMADAMENTE, DISTÂNCIA ENTRE AS GUIAS DE 80MM E DIÂMETRO DOS ARCOS EM 45MM APROXIMADAMENTE. 
	
	
	

	16
	1.250,000
	UN
	PASTA SUSPENSA PARA ARQUIVO DE AÇO, COM VISOR TRANSPARENTE, ETIQUETA, GRAMPO E TRILHO METÁLICO. 
	
	
	

	17
	1.270,000
	UN
	PASTA SUSPENSA 240X360 MM - 336 A 350 G/M2. 
	
	
	

	18
	35,000
	UN
	CAPA PARA ENCADERNAÇÃO - TAMANHO A4
	
	
	

	19
	50,000
	CX
	GRAMPO TRILHO, METAL - 50 UNIDADES
	
	
	

	20
	50,000
	UN
	PASTA CATÁLOGO - 50 ENVELOPES
	
	
	

	21
	100,000
	UN
	CAIXA DE ARQUIVO MORTO, EM PAPELÃO ONDULADO, DUPLEX (PAREDE
	
	
	

	 VALOR TOTAL DO LOTE - 04
	

	LOTE - 05

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	
	V. Unit.
	Valor Total

	1
	300,000
	UN
	MOUSE NA COR PRETO; CONEXÃO PADRÃO USB, TECNOLOGIA ÓPTICO, RESOLUÇÃO DE 800 DPI, NÚMERO DE 03 DE BOTÕES COM FIO, COMPATIBILIDADE COM, WINDOWS VISTA/XP/ME /2000/98/WIN7; COM DIFERENCIAL DE 1 BOTÃO SCROLL; GARANTIA DE 12 MESES BRASIL. 
	
	
	

	2
	220,000
	UN
	MOUSE TAMANHO: PADRÃO SENSOR: LED
TIPO CONECTOR: USB CONECTIVIDADE: SEM FIOCATMA: 
	
	
	

	3
	305,000
	UN
	MOUSE PAD COM APOIO ERGONOMICO P/ PULSO - EM GEL ANTIALERGICO - MEDIDAS MINIMAS DE ALTURA 230MM X LARGURA 190MM X ESPESSURA 22MM. 
	
	
	

	4
	770,000
	UN
	PILHA ALCALINA AA (PEQUENA) - ALTA PERFORMANCE MUITO MAIS DURAÇÃO COMPARADA ÀS PILHAS COMUNS (ZINCO) RECOMENDADA PARA DISPOSITIVOS DE ALTO CONSUMO DE ENERGIA COMO BABÁ ELETRÔNICA, BRINQUEDO ELETRÔNICO, MOUSE, TECLADO E FONE DE OUVIDO SEM FIO SEM MERCÚRIO E CÁDMIO. 
	
	
	

	5
	1.250,000
	UN
	PILHA ALCALINA AAA (PALITO) - ALTA PERFORMANCE MUITO MAIS DURAÇÃO COMPARADA ÀS PILHAS COMUNS (ZINCO) RECOMENDADA PARA DISPOSITIVOS DE ALTO CONSUMO DE ENERGIA COMO BABÁ ELETRÔNICA, BRINQUEDO ELETRÔNICO, MOUSE, TECLADO E FONE DE OUVIDO SEM FIO SEM MERCÚRIO E CÁDMIO. 
	
	
	

	6
	120,000
	UN
	PILHA RECARREGÁVEL TAMANHO PILHA: PEQUENA MODELO: AA
SISTEMA ELETROQUÍMICO: NÍQUEL METAL HIDRETO (NI-MH) CAPACIDADE NOMINAL: 2600 MAHTENSÃO NOMINAL: 1,2 V
	
	
	

	7
	110,000
	UN
	PILHA RECARREGÁVEL AAA, PERMITEM ATÉ 1000 RECARGAS. TENSÃO PADRÃO 1,2 V. PILHAS DE 1000MAH. 
	
	
	

	8
	406,000
	UN
	TECLADO PARA COMPUTADOR. TIPO: PADRÃO. CONECTOR: USB. CONECTIVIDADE: COM FIO. LAYOUT: ABNT 2. COMPATIVEL COM WINDOWS XP/VISTA/ WINDOWS 7/ WINDOWS 8/ WINDOWS 10 OU POSTERIOR. 
	
	
	

	9
	135,000
	UN
	SUPORTE PARA MONITOR DE MESA.
MATERIAL: MADEIRA MDF TIPO: CAIXA
CAPACIDADE CARGA: 22 KG
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DUAS GAVETAS COR: PRETA
	
	
	

	10
	20,000
	UN
	PEN DRIVE 32 GB.
	
	
	

	  VALOR TOTAL DO LOTE - 05
	

	LOTE - 06 

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Marca/Fabric.
	V. Unit.
	Valor Total

	1
	131,000
	UN
	APAGADOR DE QUADRO BRANCO: PRODUZIDO COM PLÁSTICO ABS E FELTRO TRATADO, POSSUI DESING ARROJADO, PRÁTICO E MODERNO, IDEAL PARA USO EM EMPRESAS E ESCOLAS. 
ESPECIFICAÇÕES: COR PRETO, COMPARTIMENTO PARA DOIS MARCADORES. 
	
	
	

	2
	99,000
	UN
	CALCULADORA DE MESA GRANDE, 12 (DOZE) DIGITOS VISOR LCD. 4 OPERAÇÃOES BASICAS, RAIZ QUADRADA, PORCENTAGEM, INVERSOR DE SINAIS, SELETOR DECIMAL E DE ARREDONDAMENTO, SOLAR/BATERIA G10. 
	
	
	

	3
	210,000
	UN
	LIXEIRA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL
CAPACIDADE: 15 L TIPO: TAMPA E PEDAL
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CILÍNDRICA
	
	
	

	4
	37,000
	UN
	PERFURADOR DE E.V.A - DEZENHOS DIVERSOS: FURADORES DE 25MM (2,5CM) 
 INDICADO PARA PAPEIS DE ATÉ 220G E EVA DE ATÉ 2MM. IDEAL PARA USO ARTESANAL E ESCOLAR. POSSUI CAPA PLÁSTICA PARA ÁREA DE CORTE, PROTEGENDO O FURADOR E GARANTINDO MAIOR DURABILIDADE E RESISTÊNCIA. 
	
	
	

	5
	124,000
	UN
	PISTOLA COLA QUENTE – GROSSA: BIVOLT E POSSUI 40W DE POTÊNCIA COM CABO DE ENERGIA DE 80 CM. PISTOLA DE COLA QUENTE GRANDE 40W BIVOLT. 
	
	
	

	6
	37,000
	UN
	PISTOLA COLA QUENTE – FINA: USA BASTÕES DE COLA DE SILICONE FINO CORPO INJETADO EM PLÁSTICO PONTA METÁLICA PRODUTO CERTIFICADO NO INMETRO. PLUG DE ACORDO COM A ABNT NBR14136 PRODUZIDA E TESTADA CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS VIGENTES VOLTAGEM BIVOLT – 10 WATTS (127-220VOLTS – 60HZ). 
	
	
	

	7
	217,000
	UN
	TESOURA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO: 22 CM, TIPO PONTA: PONA CURVA, TIPO: TIPO MAYO. 
	
	
	

	8
	140,000
	UN
	TESOURA GRANDE DE ESCRITÓRIO, 20CM DE COMPRIMENTO (8”), PARA USO GERAL, COM CABO DE POLIPROPILENO PRETO, COM LÂMINA EM AÇO INOXIDÁVEL. 
	
	
	

	9
	85,000
	UN
	PERFURADOR DE PAPEL - 2 FUROS, MATERIAL FERRO FUNDIDO, CAPACIDADE APROXIMADAMENTE 100 FOLHAS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS FUNCIONAMENTO MANUAL. 
	
	
	

	10
	66,000
	UN
	QUADRO BRANCO ESCOLAR 200X120 MOLDURA ALUMÍNIO. 
	
	
	

	11
	63,000
	UN
	QUADRO BRANCO. MEDIDAS APROXIMADAS: 80X60. COM MOLDURA EM ALUMÍNIO. ACOMPANHA SUPORTE TRIPÉ MÓVEL PORTÁTIL. 
	
	
	

	12
	74,000
	UN
	QUADRO BRANCO COMPRIMENTRO 120 CM X LAGURA 90 CM, MOLDURA EM ALUMÍNIO. 
	
	
	

	  VALOR TOTAL DO LOTE - 06
	

	LOTE - 07 

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Marca/Fabric.
	V. Unit.
	Valor Total

	1
	685,000
	UN
	FITA CREPE 50MMX50M FITA ADESIVA DE PAPEL CREPADO TRATADO COM SOLUÇÃO BASE BORRACHA E COM ADESIVO A BASE DE BORRACHA E RESINA. 
	
	
	

	2
	210,000
	UN
	FITA ADESIVA MARROM 48MM: COMPOSIÇÃO: POLIPROPILENO COR: MARROM. 
	
	
	

	3
	1.310,000
	UN
	FITA ADESIVA, TRANSPARENTE 50MM X 50M: COMPOSIÇÃO: POLIPROPILENO COR: TRANSPARENTE. 
	
	
	

	4
	905,000
	UN
	FITA ADESIVA, TRANSPARENTE 25MM X 50M: COMPOSIÇÃO: POLIPROPILENO COR: TRANSPARENTE. 
	
	
	

	5
	700,000
	UN
	FITA DUPLA FACE 50MM X 50M: FITA DUPLA FACE DE POLIPROPILENO TRANSPARENTE COM FÁCIL DESTACAMENTO DO PAPEL PROTETOR. PODE RESISTIR A TEMPERATURAS DE ATÉ 150°C. DIMENSÕES: 50MM (LARGURA) X 30M(COMPRIMENTO)ESPESSURA: 0,065MM DE FITA (SEM LINER). 
	
	
	

	  VALOR TOTAL DO LOTE - 07
	

	VALOR TOTAL DOS LOTES R$
	


Estando de acordo com os Termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, propomos os valores acima com data da validade da proposta de      (_______) dias, com pagamento através do Banco______________Agência nº_______Conta Corrente nº_______________. 

Local e Data:


__________________________
Assinatura do Responsável 





































ANEXO - II

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

As empresas vencedoras do PREGÃO ELETRÔNICO 31/2026 deverão apresentar os documentos abaixo especificados: 

a) [bookmark: _Hlk159920325]Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, ou alteração consolidada em vigor, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam;  

b) Cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ/MF.

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa proponente na forma da Lei.

d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União em conjunto com Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS);  

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão de Débitos Trabalhistas (CNDT).

g) As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, deverão apresentar a Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta dias), da data de abertura desta licitação, a não apresentação da certidão significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Pregoeiro, dos benefícios previstos no artigo 43 §1º  e artigos 47 e 48 incisos I, da Lei Complementar n 123/06;

h) Declaração Unificada conforme Anexo - III do edital
[bookmark: _Hlk156389504]










ANEXO - III                      

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2026. 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1. DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO:  Declaramos, para os devidos fins que tomamos conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações do edital e seus anexos. 

2. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PESSOA DEFICIENTE/REABILITADO DA PREVIDÊNCIA: Declaramos, para os fins, que a empresa atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

3. DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO: Declaramos, para os fins, que não mantemos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
 
4. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE: Declaramos para os devidos fins, que a empresa não está impedida de participar em licitação ou de contratar com a Administração, assim como não foi declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas da União,  de Estados ou de Municípios, estando portanto, apta a contratar com o Poder Público,     em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
 
5. DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTOS: Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade PREGÃO ELETRONICO  31/2026, da empresa não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

6. DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGA MENOR: Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade.



_____________________________________
Nome e Assinatura Rep. Legal da empresa









ANEXO - IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº          /2026
PROCESSO Nº 90/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2026

O MUNICIPIO DE DEODAPOLIS - MS, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 03.903.176/0001- 41, com sede Administrativa na Av. Francisco Alves da Silva nº 443, centro, CEP 79.790 - 000, GERENCIADOR desta ata, sendo participantes as Secretarias Municipal de ............................, representada pelo Sr................................, brasileiro, solteiro, Secretário de.........................., residente e domiciliado a Rua............................... nº ........., Bairro............, na cidade de ........................... - MS, portador do RG n..................... SSP/..........., CPF n................................, doravante denominadas PARTICIPANTES; e a(as empresa(as) ........, pessoa jurídica de direito privada inscrita no CNPJ sob o n°(...) com sede (...), neste ato representada pelo(a) sócio(a) (....), portador do RG n° (...), inscrito no CPF sob o n° (...), doravante denominado apenas por FORNECEDOR(RES), firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA I - DO OBJETO E DOS RECURSOS FINANCEIROS: O objeto desta ata é o Registro de Preços para aquisição de Materiais de Expediente e Escritório, para atendimento das Secretarias de Saúde, Educação, A. Social, Habitação, Esporte, Finanças, Infraestrutura, Meio Ambiente, Planejamento e o Gabinete do Prefeito.

§1º. A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que deles poderão advir, sem que caiba direito de indenização de qualquer espécie, devendo o fornecedor cumprir as condições e obrigações desta Ata. 
 
§2. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 31/2026 e seus anexos. 

§3º. As condições dos fornecimentos, recebimento, pagamento e as obrigações contratuais são as constantes no Termo de Referência e no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 31/2026 que são partes integrantes desta ata independentemente de transcrição. 

§4º. A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta dos recursos das dotações orçamentárias constantes no Edital PREGÃO ELETRÔNICO 31/2026, parte integrante desta Ata. 

CLÁUSULA II - DOS PREÇOS REGISTRADOS: Os materiais, suas especificações, marcas, quantidades estimadas de fornecimento durante o prazo de vigência desta ATA e o preço a ser praticado pelos fornecedores são os seguintes: 
	Empresa:                                                                                              Lote:

	Item
	Descrição
	 Marca/Fabric.
	Unid.
	Quant.
	V. Unit.
	Valor Total

	xx
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	xxxxx
	xx
	xx
	xxxxx
	xxxxxxx

	xx
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	xxxxx
	xx
	xx
	xxxxx
	xxxxxxx

	VALOR TOTAL R$
	



	Empresa:                                                                                               Lote:

	Item
	Descrição
	 Marca/Fabric.
	Unid..
	Quant.
	V. Unit.
	Valor Total

	xx
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	xxxxx
	xx
	xx
	xxxxx
	xxxxxxx

	xx
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	xxxxx
	xx
	xx
	xxxxx
	xxxxxxx

	VALOR TOTAL R$
	




§1º.Nos preços registrados encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, acima relacionado. 

O Valor total da Ata de Registro de Preços é de R$...................(.............................).

CLÁUSULA III - DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA: A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil. 

CLÁUSULA IV - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações. 

§1º. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

§2º. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

I. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

II. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

§3º. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 
II. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
III. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

§4º. Os preços são os constantes da Ata de Registro de Preços, ressalvadas as disposições supracitadas. O preço unitário de cada item/lote deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta; 

§5º. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como despesas com deslocamento, tributos e outras.  É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da ata de registro de preços, contado a partir da data limite para a apresentação das propostas, indicada no preâmbulo do presente Edital.
 
§6º. O beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal, instruída com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos materiais, matérias-primas e componentes, ou de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento do produto/serviços, quando solicitado pela Secretaria responsável, deverá ocorrer normalmente e pelo preço registrado em vigor. 

§7º. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do FORNECEDOR, cabendo à Prefeitura de DEODÁPOLIS - MS a análise e deliberação a respeito do pedido. Se o FORNECEDOR não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será indeferido e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de registro de preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.  

§8º. Na hipótese do cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR, a Prefeitura de DEODÁPOLIS - MS poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva (se houver), para que manifestem interesse em assumir o objeto, pelo preço registrado na ata de registro de preços.  

§9º. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a PREFEITURA DE DEODÁPOLIS - MS poderá efetuar a revisão do preço registrado no valor pleiteado pelo FORNECEDOR, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado e nunca superior ao valor máximo estipulado no edital da licitação, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro.  

§10. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela PREFEITURA DE DEODÁPOLIS - MS, o FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. Liberado o FORNECEDOR, a Prefeitura de Deodápolis - MS poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o objeto, pelo valor da contraproposta apresentada pela Administração. 

CLÁUSULA V - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do FORNECEDOR, pelos danos causados à Prefeitura Municipal de DEODÁPOLIS - MS ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. A gestão e fiscalização ficará a cargo do agente público indicado pela Secretaria Municipal de......................................, o Sr. (a) .............................nomeado (a) pela Portaria nº ...................../202.......... 

CLÁUSULA VI - DA RESCISÃO: - A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelece a Lei n.º 14.133/21 e suas alterações posteriores, e em casos omissos, a legislação civil em vigor.
 
CLÁUSULA VII - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata de Registro de Preços resultante deste certame, terá vigência 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura.  

Fica estabelecida a possibilidade de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, nos termos do § 4º do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, por igual período, desde que comprovado o interesse da Administração. 

Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, admite-se, a renovação do quantitativo originalmente registrado, com vistas a atender às necessidades da Administração durante o Período prorrogado.

CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES E DA OBRIGAÇÕES DAS PARTES: As penalidades e a obrigação das partes são as constantes do Edital, Termo de Referência e seus anexos do   PREGÃO ELETRÔNICO 31/2026 que são partes integrantes desta ata independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA IX - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: 
O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

I. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; 
II. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;  
IV. Tiver presentes razões de interesse público. 
V. For liberado 
§1º. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. 

§2º. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

§3º. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pela Prefeitura Municipal Deodápolis - MS. 

I. Pelo decurso do seu prazo de vigência;  
II. Se não restarem fornecedores registrados; 
III. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado;  
IV. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
 
§4º. No cancelamento da ata ou do registro do preço do FORNECEDOR, por iniciativa da Prefeitura Municipal de Deodápolis - MS, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com prazo de cinco dias úteis para apresentação de defesa, contados da notificação, pessoal ou por publicação no Diário Oficial do Município.  
 
§5º. Nos casos de Revisão dos Preços Registrados e de Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado, a Prefeitura Municipal de Deodápolis - MS, mediante decisão fundamentada, poderá suspender preventivamente o registro do preço do FORNECEDOR ou a ata de registro de preços.
 
CLÁUSULA X - DA PUBLICAÇÃO: O extrato da Ata e os preços registrados serão publicados pelo Município no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA XI - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA  
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA XII - UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES: É vedada a utilização desta ata por órgãos ou entidades não participantes.

CLÁUSULA XIII - DO FORO: Fica eleito o foro da comarca de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, renunciando, as partes, a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

              E por estarem assim justos e acordados assinam as partes o presente instrumento em 01 (uma) via.
Deodápolis - MS,            /                       / de 2026.



___________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
P/Secretaria Municipal de ..............
Contratante/ Ordenador de Despesas


___________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
P/Secretaria Municipal de ..............
Contratante/ Ordenador de Despesas

EMPRESAS DETENTORAS:

______________________________
Empresa:

______________________________
Empresa



[bookmark: _Hlk155766282][bookmark: _Hlk157414681]ANEXO - V
[bookmark: _Hlk114469347]	MINUTA DO CONTRATO N°       /2026	

	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E ESCRITÓRIO PARA ATENDIMENTO DA SECRETRIA. MUNICIPAL DE ............



CONTRATANTES: "A PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS”, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Avenida Francisco Alves da Silva nº 443, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 03.903.176/0001-41, por intermédio do Gabinete/Secretaria/Fundo Municipal de______________, neste ato representada por seu titular e Ordenador de Despesas o(a) Sr.(a) _________________, nacionalidade, estado civil, Secretário Municipal de_________________, portador(a) do RG nº __________________ e do CPF nº _____________________, residente e domiciliado(a) na Rua __________________, neste Município, doravante denominado(a) CONTRATANTE,   a Empresa ____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J./MF sob nº __________________, com sede na ____________________, neste ato representada pelo Sr(a) ____________________, nacionalidade, estado civil, profissão, ___________________ portador(a) do RG nº ________________ e do CPF nº __________________, residente e domiciliado(a), na Rua ________________, na cidade de ............................ de ora em diante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 90/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 31/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O objeto do presente instrumento é a aquisição de Materiais de Expediente e Escritório, para atendimento da Secretaria/Fundo/Gabinete.........................., nas condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência.

1.1. Dos itens, especificações, quantias e valores;
	LOTE: 

	Item
	Especificação
	Marca/Fabric.
	Unid.
	Quant.
	V. Unit.
	Valor Total

	xx
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	xxxxxxxxxx
	xx
	xxx
	xxxx
	xxxxxxxxx

	xx
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	xxxxxxxxxx
	xx
	xxx
	xxxx
	xxxxxxxxx



1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Edital da Licitação e seus anexos;

1.3.2. O Termo de Referência;

1.3.3. A Proposta do Contratado;

1.3.4. Ata de Registro de Preços;

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO 
2.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1. O prazo de vigência da contratação é de ............................. contados a partir do dia................2026, até o dia .................202....

3.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo do edital do Pregão 31/2026.

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo - VI do edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e anexos do edital;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 dez dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e nos anexos do edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado da Autorização de Fornecimento, Documentos Fiscal e Trabalhista e Nota Fiscal.

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou das peças empregadas;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas.

10.1.1. Baixa complexidade, natureza do objeto e dos riscos envolvidos, considerando o prazo de entrega e ausência de prejuízo ao erário, a administração não julga necessária a apresentação de garantia contratual.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) der causa a execução total do contrato;

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para a Contratante;

II - Multa:
· Moratória de 2% a 10% (dois a dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
· Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.2. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. Aplica-se ainda o previsto na Lei 14.133/2021 e o edital

11.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

11.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

11.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

11.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
[bookmark: _Hlk213354273]13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados nos Orçamentos: Secretaria de Assistência Social. Projeto Atividade 4.114, Fontes 1500 1.660. Secretaria de Saúde. Projeto Atividade 4077, 4078, 4082, 4068, 4069, 4073, 4076, Fontes 500, 600 e 621. Secretaria de Finanças. Projeto Atividade 6.405, Fonte 1.500. Secretaria de Infraestrutura. Projeto Atividade 4083, Fonte 1.500. Secretaria de Educação. Projeto Atividade:4.038, Fonte 1500. Secretaria de Esporte, Cultura e Turismo, Projeto Atividade:4049 4051 Fonte 1500. Departamento de Meio Ambiente: Projeto Atividade 3.031, Fonte 1500. Agência Municipal de Habitação: Projeto Atividade 3390, Fonte 1500. Gabinete do Prefeito: Projeto Atividade 4055, Fonte 1.500. Planejamento: Projeto atividade 4101 Fonte 1.500.

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO:
17.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do FORNECEDOR, pelos danos causados à Prefeitura Municipal de DEODÁPOLIS - MS ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. A gestão e fiscalização ficará a cargo do agente público indicado pela Secretaria Municipal de ............................, o Sr. (a) .............................nomeado (a) pela Portaria nº ...................../202.......... 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

         E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.
Deodápolis - MS, _______ de _______de 2026.

________________________________                                                                      
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Secretário(a) Municipal de.......................	

					
________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada     	                                                                                             
Testemunhas:


____________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CPF

____________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CPF











ANEXO - VI

[bookmark: _Hlk97047386]TERMO DE REFERÊNCIA
Art. 6, XXIII da Lei 14.133/2021.
	I - DO OBJETO - Lei Federal 14.133/21; art. 6; XXIII; a:


1.1. Aquisição de MATERIAIS DE EXPEDIENTE para atender as demandas das Secretarias e agências da Prefeitura Municipal de Deodápolis/MS, realizada por meio dos documentos de FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA DE N. º192/2026 GABIP, Nº4/2026 AMHAD Nº203/2026 SEMECT, Nº61/2026 SEMUS, Nº 7/2026 AMMA, Nº185/2026 SEMED, Nº 188/2026 SEINFA, Nº 15/2026 SEMAS Nº202 FINANÇAS, Nº199 PLANEJAMENTO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	LOTE - 01

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	V. Unit.
	Valor Total

	1
	67,000
	CX
	ALFINETE MAPA, MATERIAL AÇO, MATERIAL CABEÇA PLÁSTICO, FORMATO CABEÇA REDONDO, COR VARIADA, CAIXA COM 50 UNIDADES. 
	6,0300
	404,01

	2
	695,000
	UN
	APONTADOR DE LÁPIS, FEITO DE PLÁSTICO RÍGIDO, SIMPLES COM DEPÓSITO. 
	1,2100
	840,95

	3
	800,000
	UN
	BLOCO DE RECADOS AUTO-ADESIVOS REMOVÍVEIS, MÍNIMO 100 FOLHAS CADA PACOTE, MEDIDAS MÍNIMAS 76X102MM, CONTENDO 1 BLOCO. 
	4,8200
	3.856,00

	4
	770,000
	UN
	BLOCO DE RECADOS AUTO-ADESIVOS REMOVÍVEIS, MÍNIMO 100 FOLHAS CADA PACOTE, MEDIDAS MÍNIMAS 38X50MM, CONTENDO 4 BLOCOS. 
	4,9000
	3.773,00

	5
	3.140,000
	UN
	BORRACHA BRANCA, 54X24X10MM. 
	0,9000
	2.826,00

	6
	160,000
	CX
	CANETA ESFEROGRÁFICA TIPO ECOLÓGICA, COR AZUL, CX COM 50 UNIDADES. 
	45,6700
	7.307,20

	7
	564,000
	CX
	CANETA ESFEROGRÁFICA, CX C/ 50 UND AZUL: ESCRITA MACIA E SUAVE PONTA ULTRA FINA 0.8MM TINTA QUE PERMITE UMA ESCRITA MAIS MACIA PONTA FINA 0.8MM CORPO HEXAGONAL TAMPA VENTILADA. 
	24,1400
	13.614,96

	8
	319,000
	CX
	CANETA ESFEROGRÁFICA, CX C/ 50 UND PRETA: ESCRITA MACIA E SUAVE PONTA ULTRA FINA 0.8MM TINTA QUE PERMITE UMA ESCRITA MAIS MACIA PONTA FINA 0.8MM CORPO HEXAGONAL TAMPA VENTILADA. 
	24,7300
	7.888,87

	9
	160,000
	CX
	CANETA ESFEROGRÁFICA, CX C/ 50 UND VERM.: ESCRITA MACIA E SUAVE PONTA ULTRA FINA 0.8MM TINTA QUE PERMITE UMA ESCRITA MAIS MACIA PONTA FINA 0.8MM CORPO HEXAGONAL TAMPA VENTILADA. 
	24,6400
	3.942,40

	10
	269,000
	CX
	CANETA MARCA TEXTO, PARA GRIFAR E MARCAR, CX COM 12 UNIDADES, PONTA FACETADA, NA COR AMARELA FLUORESCENTE. 
	10,8200
	2.910,58

	11
	146,000
	CX
	CANETA MARCA TEXTO, PARA GRIFAR E MARCAR, CX COM 12 UNIDADES PONTA FACETADA, NA COR VERDE FLUORESCENTE. 
	8,4900
	1.239,54

	12
	157,000
	CX
	CANETA MARCA TEXTO, PARA GRIFAR E MARCAR, CX COM 12 UNIDADES, PONTA FACETADA, NA COR LARANJA FLUORESCENTE. 
	8,6300
	1.354,91

	13
	279,000
	CX
	CLIPS Nº 08 NIQUELADO, CX C/ 25 UND: CLIPS: GALVANIZADO MODELO: CLIPS TAMANHO: 8/0 ALTURA: 8.5 CM COMPRIMENTO: 1.55 CM LARGURA: 5.5 CM. 
	2,2100
	616,59

	14
	244,000
	CX
	CLIPS Nº 06 NIQUELADO, CX C/ 50 UND: AÇO NIQUELADO. MEDIDA: 4,55 CM (MEDIDAS SÃO APROXIMADAS EM CENTÍMETROS). CAIXA COM 50 UNIDADES. 
	2,1800
	531,92

	15
	244,000
	CX
	CLIPS Nº 03 NIQUELADO, CX C/ 50 UND: EMBALAGEM COM 50 UNIDADES. TAMANHO: 3/0, APROXIMADAMENTE 3,65CM. 
	2,0900
	509,96

	16
	36,000
	CX
	CLIPS Nº 02 COLORIDO, CX C/ 100 UND: TEM POR FINALIDADE PRENDER PAPÉIS, FILMES, PLÁSTICOS E OUTROS. O MANUSEIO É MANUAL E A SUA MAIOR UTILIDADE CONCENTRA-SE NOS TRABALHOS DE ESCRITÓRIO EM GERAL. PRODUZIDO EM ARAME DE AÇO. 
	10,2600
	369,36

	17
	70,000
	CX
	CORRETIVO LIQUIDO ESCOLAR, CX 12 UND: CORRETIVO LIQUIDO A BASE DE ÁGUA, ATÓXICO. SECA RÁPIDO, ÓTIMA COBERTURA. 
	19,5000
	1.365,00

	18
	265,000
	PCTE
	ELÁSTICO, COR AMARELA, MATERIAL LÁTEX, ALTA QUALIDADE E RESISTÊNCIA, APLICAÇÃO ESCRITÓRIO, TAMANHO Nº 18, PACOTE COM 100 GRAMAS. 
	4,6400
	1.229,60

	19
	167,000
	UN
	ESTILETE TIPO FACA, C/ LÂMINA LARGA RETRÁTIL. 
	1,9700
	328,99

	20
	420,000
	UN
	EXTRATOR DE GRAMPOS - TIPO ESPÁTULA: EXTRATOS DE GRAMPOS FEITO EM AÇO FORMATO ESPÁTULA. 
	2,0100
	844,20

	21
	262,000
	UN
	GRAMPEADOR METÁLICO P/ GRAMPO 26/-6, MÍNIMO 20 FOLHAS. 
	11,2200
	2.939,64

	22
	478,000
	PCTE
	GRAMPO PLÁSTICO BRANCO ESTENDIDO MACHO-FÊMEA - PCT C/ 50UND: PLÁSTICO PP HASTES LONGAS ESPESSURA 2,70 MM PESO BRUTO 0,24 KG MEDIDA PRODUTO ACABADO 305X163X25 MM BRANCO. 
	12,0400
	5.755,12

	23
	730,000
	CX
	GRAMPO PARA GRAMPEADOR TAMANHO 26/6 GALVANIZADO, CAPACIDADE PARA GRAMPEAR DE 30 A 70 FOLHAS CAIXA COM 5000 UNIDADE. 
	9,4000
	6.862,00

	24
	875,000
	CX
	GRAMPO P/ GRAMPEADOR 9/14, CAIXA C/ 5000 GRAMPOS. 
	17,6400
	15.435,00

	25
	42,000
	PCTE
	LIGA ELASTICA AMARELA Nº18 1 KG PRODUZIDO ATRAVÉS DO LÁTEX IDEAIS PARA ORGANIZAR, AGRUPAR OU SEPARAR DIVERSOS MATERIAIS. 
	21,3800
	897,96

	26
	154,000
	UN
	SOLUÇÃO LIMPADORA ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO APLICAÇÃO: QUADRO BRANCO
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SPRAY
CAPACIDADE: 110 ML
	21,0900
	3.247,86

	27
	77,000
	CX
	MARCADOR P/ QUADRO BRANCO, CX C/ 12 UNIDADES, COR AZUL. 
	14,6700
	1.129,59

	28
	76,000
	CX
	MARCADOR P/ QUADRO BRANCO, CX C/ 12 UNIDADES, COR PRETO. 
	14,6600
	1.114,16

	29
	75,000
	CX
	MARCADOR P/ QUADRO BRANCO, CX C/ 12 UNIDADES, COR VERMELHA. 
	14,7100
	1.103,25

	30
	72,000
	CX
	MARCADOR PERMANENTE, CX C/ 12 UNIDADES, COR AZUL. 
	14,3800
	1.035,36

	31
	91,000
	CX
	MARCADOR PERMANENTE, CX C/ 12 UNIDADES, COR PRETO. 
	14,2200
	1.294,02

	32
	108,000
	CX
	PERCEVEJO/TACHAS LATONADOS, CX C/ 100 UND COR: DOURADO CONTEÚDO: 100 PERCEVEJOS DE 9,5MM. 
	3,1500
	340,20

	33
	55,000
	CX
	PINCEL MARCADOR P/ QUADRO BRANCO (CAIXA C/ 12 UNIDADES), COR: DIVERSAS: ESPECIFICAÇÕES RECARREGÁVEL COM TINTA PILOT PARA MARCADOR TINTA ESPECIAL PONTA DE 4,0MM ESPESSURA DE ESCRITA 2,0MM COR: DIVERSAS; EMBALAGEM CONTÉM 12 UNIDADES.
	23,8200
	1.310,10

	34
	78,000
	CX
	PINCEL ATÔMICO PERMANENTE (CAIXA C/ 12 UNIDADES), COR: VERMELHO, PRETO E AZUL: CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO MARCADOR PERMANENTE PARA DIVERSAS SUPERFÍCIES, COM UM PONTA CHANFRADA DE 5MM. 
	25,8000
	2.012,40

	35
	307,000
	CX
	PRENDEDOR DE PAPEL TIPO BLINDER-CLIP EM AÇO 15MM CX C/ 12UND: COR: PRETO MODELO: PRENDEDOR PARA PAPEL TAMANHO: 15MM ALTA QUALIDADE MAIOR RESISTÊNCIA E DURABILIDADE, PRENDEDOR DE METAL. 
	2,9000
	890,30

	36
	215,000
	UN
	PRANCHETA PORTÁTIL (MATERIAL DURATEX E COM PREGADOR METÁLICO): PRENDEDOR METAL BACCHI POSSUI UM ÓTIMO ACABAMENTO, COM OS CANTOS ARREDONDADOS E PRENDEDOR DE METAL TRADICIONAL LIVRE DE REBARBAS. CARACTERÍSTICAS: - PRANCHETA OFÍCIO - DIMENSÕES: 24 X 34CM - MATERIAL: DURATEX - PRENDEDOR DE AÇO. 
	6,2200
	1.337,30

	37
	109,000
	UN
	PORTA-CLIPS COM IMÃ, MATERIAL ACRÍLICO, DIMENSÕES 116 X 50 X 50 MM, COR FUMÊ, FORMATO OVAL, TAMPA PRETA OU BRANCA. 
	6,4600
	704,14

	38
	415,000
	UN
	RÉGUA DE USO ESCOLAR E ESCRITÓRIO, DE PLÁSTICO, MEDINDO 30 CM, COM ESCALA MILIMÉTRICA, EM BAIXO RELEVO, NA COR TRANSPARENTE, MATERIAL RESISTENTE 
	0,8800
	365,20

	39
	66,000
	UN
	TINTA PARA CARIMBO - APROXIMADAMENTE 42 ML, COR PRETA OU AZUL, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO.
	4,3600
	287,76

	40
	135,000
	UN
	UMEDECEDOR DE DEDOS (MOLHA DEDOS) EM PASTA OU GEL ATÓXICO, INODORO OU LIGEIRAMENTE PERFUMADO, NÃO GORDUROSO, QUE NÃO MANCHE ROUPAS E DOCUMENTOS. PESO LÍQ. MÍNIMO DE 12 G. 
	2,8200
	380,70

	41
	90,000
	UN
	RÉGUA ESCRITÓRIO, MATERIAL PLÁSTICO, COMPRIMENTO 30CM, GRADUAÇÃO CENTÍMETRO/POLEGADA, TIPO MATERIAL FLEXÍVEL. 
	3,1700
	285,30

	42
	5,000
	UN
	CALCULADORA DE MESA. COM 12 DIGITOS. IMPRESSÃO BICOLOR
	22,4300
	112,15

	43
	3,000
	CX
	GRAMPO 23/13 CAIXA CARTÃO 1000 UNIDADES AÇO GALVANIZADO
	10,5900
	31,77

	44
	3,000
	UN
	GRAMPEADOR DE METAL - 100 FOLHAS
	84,5600
	253,68

	VALOR TOTAL DO LOTE - 01 
	104.879,00

	LOTE - 02

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	V. Unit.
	Valor Total

	1
	62,000
	UN
	BOBINA, COM PAPEL PARDO COM FOLHAS ENCERRADAS DE 1,2 M, COM APROXIMADAMENTE 20KG. 
	113,6000
	7.043,20

	2
	800,000
	UN
	CADERNO BROCHURA 96 FLS, CAPA DURA PEQUENO FORMATO 140X200MM. 
	8,1600
	6.528,00

	3
	815,000
	UN
	CADERNO BROCHURA 96 FLS, CAPA DURA GRANDE: FORMATO: 200MM X 275MM CADERNO COM LINHA, CADERNO COM PAUTA, AGRADA TODOS OS PERFIS E IDADES. 
	8,2700
	6.740,05

	4
	207,000
	UN
	CADERNO PROTOCOLO DE CORRESPONDÊNCIA - CAPA DURA COM 104 FOLHAS - FORMATO 153MMX216MM - CAPA/CONTRACAPA - PAPELÃO E PAPEL OFFSET 63 G/M² . 
	10,6400
	2.202,48

	5
	270,000
	PCTE
	CARTOLINA (DIVERSAS CORES) PCT C/ 20 UND: COR: CORES MISTAS (AMARELA, AZUL, BRANCA, ROSA E VERDE) GRAMATURA: 150G/M² DIMENSÕES: 50CM X 66CM. 
	13,5200
	3.650,40

	6
	5.000,000
	UN
	ENVELOPE DE OFÍCIO BRANCO, TAMANHO 114X229MM COR BRANCO. 
	0,2600
	1.300,00

	7
	5.500,000
	UN
	ENVELOPE TIPO SACO, 229X324 MM, PAPEL PARDO. 
	0,2800
	1.540,00

	8
	6.750,000
	UN
	ENVELOPE TIPO SACO, 310X410 MM, PAPEL PARDO. 
	0,5800
	3.915,00

	9
	750,000
	UN
	ETIQUETA AUTO ADESIVA, 25,4X66,7 MM, FOLHA, COR BRANCA. 
	1,5000
	1.125,00

	10
	665,000
	UN
	ETIQUETA ADESIVA BRANCA 60 MM X 40 MM: BASE DA ETIQUETA: 60 MM, ALTURA DA ETIQUETA: 40 MM, MATERIAL: COUCHE ADESIVO ACRÍLICO RIBBON INDICADO PARA IMPRESSÃO: CERA NÚMERO DE COLUNAS: 1 ESPAÇAMENTO VERTICAL (ENTRE LINHAS): 3 MM DIÂMETRO INTERNO DO TUBETE: 1 POLEGADA ETIQUETAS POR ROLO: 698 UNIDADES COMPRIMENTO DO ROLO: 30 METROS.
	23,0000
	15.295,00

	11
	755,000
	UN
	ETIQUETA AUTO ADESIVA, 99,1X34 MM, FOLHA, COR BRANCA. 
	0,6500
	490,75

	12
	133,000
	UN
	LIVRO ATA C/ 50FOLHAS, TAMANHO 205X300 MM, CAPA E CONTRA CAPA DURA. 
	10,6900
	1.421,77

	13
	157,000
	UN
	LIVRO DE ATA 405X600MM 100 FLS LIVRO ATA COM FOLHAS NUMERADAS SEM MARGEM COM 100 FLS. 
	14,9000
	2.339,30

	14
	8.060,000
	RESMA
	PAPEL A4, BRANCO, 210X297 MM, RESMA. 
	24,3900
	196.583,40

	15
	204,000
	PCTE
	PAPEL VERGÊ A4 - PCT C/ 50 FLS: COR BRANCO TAMANHO DA FOLHA A4. 
	11,9700
	2.441,88

	16
	550,000
	FOLHA
	PAPEL LAMINADO - TAMANHO 48 X 60 CM, DIVERSAS CORES. MATERIAL DE ÓTIMA QUALIDADE, COM CORES VIVAS E BRILHO INTENSA, IDEAL PARA FAZER DOBRADURAS, RECORTES, TRABALHOS ESCOLARES, ARTESANAIS E ENFEITES DE FESTAS INFANTIS PROPORCIONANDO UM EXCELENTE VISUAL. 
	2,1400
	1.177,00

	17
	700,000
	FOLHA
	PAPEL CREPOM - 48 CM X 2 M, CORES DIVERSAS. IDEAL PARA TRABALHOS MANUAIS ESCOLARES E DECORATIVOS, O PAPEL CREPOM É VERSÁTIL E SE ENCAIXA EM QUALQUER TRABALHO ARTÍSTICO. 
	2,1900
	1.533,00

	18
	60,000
	FOLHA
	PAPEL 40KGS: TAMANHO: A X L X C: 66X 96 X 0,3 CM CONTÉM 1 FOLHA DE PAPEL 40 KG. 
	2,4700
	148,20

	19
	480,000
	FOLHA
	PAPEL CARTÃO (DIVERSAS CORES): INDICADOS PARA TRABALHOS ESCOLARES, ARTESANATO, CONFECÇÕES, REVESTIMENTO DE PRESENTES, CARTAZES PROMOCIONAIS, DENTRE OUTROS MAIS. DIMENSÕES: 48X66. GRAMATURA DO PAPEL: 200G/M2. ESPESSURA FOLHA: (NÃO ESPECIFICADO) CORES: DIVERSAS. 
	2,1100
	1.012,80

	20
	250,000
	FOLHA
	PAPEL CARMIM/COLOR SET (DIVERSAS CORES): UTILIZADO NA LINHA ESCOLAR, CAPA DE LIVROS E APOSTILAS, FICHAS PAUTADAS, LICITAÇÕES, ARTESANATO EM GERAL - PAPEL DUPLA FACE, TAMBÉM CHAMADO DE COLOR SET OU CARMIM - GRAMATURA: 100 G/M2 - TAMANHO: 48X66CM. 
	1,9400
	485,00

	21
	170,000
	FOLHA
	PAPEL CAMURÇA - TAMANHO 40 X 60 CM, CORES DIVERSAS, GRAMATURA 60 G/M². 
	1,8700
	317,90

	22
	300,000
	FOLHA
	PAPEL CELOFONE (DIVERSAS CORES): PAPEL CELOFANE SORTIDO 85X100CM. CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: IDEAL PARA DECORAÇÕES EM GERAL CORES VIVAS E SUPER MODERNAS. 
	1,8900
	567,00

	23
	425,000
	FOLHA
	PAPEL SEDA: MATERIAL CELULOSE VEGETAL, 60 X 48CM, (DIVERSAS CORES). 
	1,1400
	484,50

	24
	300,000
	FOLHA
	PAPEL KRAFT, TAM. 1M X 66CM: FABRICADO A PARTIR DE MISTURAS DE FIBRAS DE CELULOSE. 
	2,0800
	624,00

	25
	3,000
	UN
	BOBINA 57MM X 30M. PAPEL OFFSET. COR BRANCO. CAIXA COM 30 UN
	55,1900
	165,57

	VALOR TOTAL DO LOTE - 02 
	259.131,20

	LOTE - 03

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	V. Unit.
	Valor Total

	1
	360,000
	PCTE
	BALÃO LISO Nº7 FORMATO SUPER (PCT COM 50) CORES VARIADAS, SELO DO INMETRO NA EMBALAGEM 
	9,8200
	3.535,20

	2
	190,000
	ROLO
	BARBANTE EM FIBRA DE ALGODÃO, ROLO 150M BARBANTE FABRICADO EM 100% ALGODÃO. 
	10,4600
	1.987,40

	3
	45,000
	CX
	CANETA HIDROGRÁFICA, GROSSA, CX C/ 12 CORES: HIDROCOR DE CORPO ROBUSTO E PONTA GROSSA TRAÇO COLORIDO E DURÁVEL DE ALTA QUALIDADE TAMPA ANTE ASFIXIANTE TINTA À BASE DE ÁGUA COM ÓTIMO RENDIMENTO TRAÇO COLORIDO COM ENORMES VARIEDADES DE CORES. 
	11,3800
	512,10

	4
	62,000
	CX
	CANETA HIDROGRÁFICA, FINA, CX C/ 12 CORES: PONTA FINA 0.4 MM KIT 12 CORES. 
	11,6500
	722,30

	5
	155,000
	CX
	COLA BRANCA 90G - CX C/ 12 UNID: COLA LÍQUIDA BRANCA, IDEAL PARA USO ESCOLAR E ESCRITÓRIO. À BASE DE ÁGUA, LAVÁVEL E NÃO TÓXICA. 
	22,7800
	3.530,90

	6
	80,000
	UN
	COLA BRANCA 500G: RESISTENTE E FLEXÍVEL, COLA LIQUIDA BRANCA, IDEAL PARA USO ESCOLAR E ESCRITÓRIO, COM SECAGEM TRANSPARENTE ÓTIMA VISCOSIDADE, FÁCIL MANUSEIO E LIMPEZA ODOR SUAVE ATÓXICO, TECNOLOGIA À BASE DE ÁGUA FORMATO: 1X500G. 
	8,3700
	669,60

	7
	85,000
	CX
	COLA ISOPOR 90G - CX C/ 12 UNID: NÃO TOXICA NÃO INFLAMÁVEL A BASE DE POLÍMERO VINÍLICO E ADITIVOS ESPECIAIS LAVÁVEL NÃO TOXICA E NÃO INFLAMÁVEL IDEAL PARA COLAR ISOPOR FOLHAS DE EVA PAPEL E PAPELÃO NÃO ENVERNIZADOS E MATERIAIS POROSOS 
	23,0500
	1.959,25

	8
	760,000
	CX
	COLA COLORIDA CX C/ 6 UND 23G: IDEAL PARA ATIVIDADES DE DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO, POSSUI UM EXCLUSIVO BICO APLICADOR QUE FACILITA A PINTURA, PODENDO SER USADA TAMBÉM COM ESPONJA OU PINCEL SOBRE PAPEL, PAPEL CARTÃO E CARTOLINA. NÃO É TÓXICA. PODENDO MISTURAR AS CORES OBTENDO NOVAS TONALIDADES, DANDO MAIS VIDA AO COLORIDO DOS TRABALHOS. 
	6,8400
	5.198,40

	9
	731,000
	CX
	COLA COM GLITER 25G, CX C/ 6 UND: GEL TRANSPARENTE COM BRILHO INTENSO, USÁVEL COM O PRÓPRIO BICO DO FRASCO, SEM DESPERDÍCIO E SEM SUJAR OS TRABALHOS, SOLÚVEL EM ÁGUA, COMO QUALQUER OUTRA TINTA PODE MANCHAR TECIDOS, INDICADO PARA CRIANÇAS A PARTIR DE 03 ANOS DE IDADE, TAMPA COM ROSCA 1MM DE ABERTURA, COM BICO ECONÔMICO, NÃO TÓXICO. 
	8,1000
	5.921,10

	10
	216,000
	PCTE
	COLA EM BASTÃO, 20G PCT C/ 12 UND: COLAGEM LIMPA E SECAGEM RÁPIDA, COM REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. - ATÓXICO. COMPOSIÇÃO: RESINA, PVA (ACETATO DE POLIVINILA), GLICERINA, ÁGUA E CONSERVANTE. 
	16,6600
	3.598,56

	11
	700,000
	FOLHA
	E.V.A. C/ GLITER 60X40CM - DIVERSAS CORES: 1 UNIDADE DO TAMANHO: 60 X 40 CM - 1,5 MM DE ESPESSURA (CADA FOLHA). LAVÁVEL, ATÓXICO E TOTALMENTE ANATÔMICO. 
	3,1900
	2.233,00

	12
	2.900,000
	FOLHA
	E.V.A. 60X40CM - DIVERSAS CORES: MATERIAL: E.V.A. - DIMENSÕES: 40CM X 60CM X 1,5MM APROXIMADAMENTE (C X L X A). - ATÓXICO. - ITENS INCLUSOS: FOLHAS DE E.V.A. COLORIDAS (SORTIDAS). 
	2,5200
	7.308,00

	13
	120,000
	FOLHA
	FOLHA DE ISOPOR 15MM: PLACA DE ISOPOR GRANDE! TAMANHO: COMPRIMENTO: 100CM LARGURA: 50CM ESPESSURA: 1,5CM. 
	7,0900
	850,80

	14
	348,000
	FOLHA
	FOLHA DE ISOPOR 20 MM: AS PLACAS DE ISOPOR (POLIESTIRENO EXPANDIDO) SÃO AUTO EXTINGUÍVEIS, OU SEJA, EM CASO DE INCÊNDIO NÃO PROPAGAM AS CHAMAS. ELAS POSSUEM BAIXA CONDUTIVIDADE TÉRMICA, BAIXA DENSIDADE DE ABSORÇÃO DE UMIDADE, SENDO TAMBÉM LEVES E DE FÁCIL MANUSEIO. ALÉM DISSO, POSSUEM ÓTIMA RESISTÊNCIA AO ENVELHECIMENTO E A COMPRESSÃO. 
	8,4200
	2.930,16

	15
	120,000
	FOLHA
	FOLHA ISOPOR 40MM: AS PLACAS DE ISOPOR (POLIESTIRENO EXPANDIDO) SÃO AUTO EXTINGUÍVEIS, OU SEJA, EM CASO DE INCÊNDIO NÃO PROPAGAM AS CHAMAS. ELAS POSSUEM BAIXA CONDUTIVIDADE TÉRMICA, BAIXA DENSIDADE DE ABSORÇÃO DE UMIDADE, SENDO TAMBÉM LEVES E DE FÁCIL MANUSEIO. ALÉM DISSO, POSSUEM ÓTIMA RESISTÊNCIA AO ENVELHECIMENTO E A COMPRESSÃO. 
	14,0500
	1.686,00

	16
	600,000
	CX
	GIZ DE CERA GROSSO - CX C/ 12 UNIDADES, MATERIAL CERA PLÁSTICA COM CORANTE ATÓXICO, CORES VARIADAS. BIG MODELO: REDONDO ALTA QUALIDADE. 
	4,7400
	2.844,00

	17
	110,000
	CX
	GIZ BRANCO, QUADRO NEGRO, CX C/ 60 UND: PRODUTO NÃO TÓXICO COM PELÍCULA PLÁSTICA QUE NÃO SUJA AS MÃOS. NÃO SOLTA PÓ ANTIALÉRGICO MAIS RESISTENTE. 
	3,7100
	408,10

	18
	110,000
	CX
	GIZ COLORIDO, QUADRO NEGRO, CX. C/ 50 UNID: PRODUTO NÃO TÓXICO COM PELÍCULA PLÁSTICA QUE NÃO SUJA AS MÃOS NÃO SOLTA PÓ ANTIALÉRGICO MAIS RESISTENTE. 
	8,0400
	884,40

	19
	251,000
	CX
	LAPIS PRETO COMUM, CX C/ 144 UND: MAIOR DURABILIDADE: GRAFITE ULTRA RESISTENTE, NÃO QUEBRA COM FACILIDADE SEGURO PARA CRIANÇAS: NÃO LASCA CORPO HEXAGONAL GRAFITE HB#2 FÁCIL DE APONTAR. 
	20,2300
	5.077,73

	20
	1.650,000
	CX
	LÁPIS DE COR, GRANDE, CX C/ 12 UND: CORES VIVAS E INTENSAS ÓTIMA COBERTURA FEITO DE MATERIAL NÃO TÓXICO, SEGURO PARA CRIANÇAS. 
	3,8600
	6.369,00

	21
	50,000
	PCTE
	PINCEL ESCOLAR CHATO Nº6 - PCT C/ 12 UND: CERDAS SUÍNAS BRANCAS CABO CURTO EM MADEIRA AMARELO PINCEL ACHATADO PARA TELA, PAINEL, MURAL E TECIDOS. 
	11,1300
	556,50

	22
	55,000
	PCTE
	PINCEL ESCOLAR CHATO Nº 08 - PCT C/ 12 UND: CERDAS SUÍNAS BRANCAS CABO CURTO EM MADEIRA AMARELO PINCEL ACHATADO PARA TELA, PAINEL, MURAL E TECIDOS. 
	11,4300
	628,65

	23
	65,000
	PCTE
	PINCEL ESCOLAR CHATO Nº14 - PCT C/ 12 UND: CERDAS SUÍNAS BRANCAS CABO CURTO EM MADEIRA AMARELO PINCEL ACHATADO PARA TELA, PAINEL, MURAL E TECIDOS. 
	12,6000
	819,00

	24
	65,000
	PCTE
	PINCEL REDONDO ESCOLAR Nº4 - PCT C/ 12 UND: CABO EM MADEIRA, CERDAS DE PELO DE PORCO E VIROLA EM ALUMÍNIO POLIDO. 
	21,4800
	1.396,20

	25
	55,000
	PCTE
	PINCEL REDONDO ESCOLAR Nº6 - PCT C/12 UND:  CABO EM MADEIRA, CERDAS DE PELO DE PORCO E VIROLA EM ALUMÍNIO POLIDO. 
	21,5400
	1.184,70

	26
	55,000
	PCTE
	PINCEL ESCOLAR REDONDO Nº 10 – PCT C/12 UND:  CABO EM MADEIRA, CERDAS DE PELO DE PORCO E VIROLA EM ALUMÍNIO POLIDO. 
	19,5000
	1.072,50

	VALOR TOTAL DO LOTE - 03 
	63.883,55

	LOTE - 04

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	V. Unit.
	Valor Total

	1
	2.170,000
	UN
	CAIXA ARQUIVO MORTO, PLÁSTICO POLIONDA, TAMANHO OFÍCIO (250X130X350). 
	4,6300
	10.047,10

	2
	179,000
	UN
	CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA GRANDE, CAP MINÍMA 40 LTS. 
	45,4200
	8.130,18

	3
	129,000
	UN
	CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA MÉDIA, CAP MINÍMA 30 LTS. 
	42,4300
	5.473,47

	4
	114,000
	UN
	CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA PEQUENA CAP MINÍMA 12 LTS. 
	22,0300
	2.511,42

	5
	163,000
	UN
	ORGANIZADOR PORTA DOCUMENTO PAPEL A4 DE MESA EM ACRÍLICO COM NO MÍNIMO 2 DIVISÕES: BASE EM POLIESTIRENO ARTICULÁVEL 3 BANDEJAS PESO BRUTO 1,130 KG MEDIDA PRODUTO ACABADO: 355 X 253 X 120 MM. 
	36,7200
	5.985,36

	6
	253,000
	UN
	ORGANIZADOR DE MESA DE ESCRITÓRIO (PORTA LÁPIS, CANETA): PORTA OBJETOS COM BASE EM POLIESTIRENO 3 DIVISÕES PESO BRUTO: 0,14 KG MEDIDA PRODUTO ACABADO: 170 X 70 X 80MM. 
	15,2000
	3.845,60

	7
	580,000
	UN
	PASTA DE PAPELÃO COM ELASTICO: CARTÃO DUPLEX (250G/M²) ILHÓS DE METAL ELÁSTICO COM TERMINAL PLÁSTICO PLASTIFICADO CERTIFICADO INMETRO ESPESSURA 0,32 MM PESO BRUTO 0,06 KG MEDIDA PRODUTO ACABADO 350X0X240 MM AMARELO. 
	3,0100
	1.745,80

	8
	790,000
	UN
	PASTA GRAMPO TRILHO PLÁSTICA: COR INCOLOR MATERIAL POLIPROPILENO, PLÁSTICO CORTE DA ABA STRAIGHT CUT POSIÇÃO DA ABA TRASEIRA. 
	2,0500
	1.619,50

	9
	935,000
	UN
	PASTA LOMBO 60MM PLÁSTICA: MATERIAL POLIPROPILENO. 
	5,6000
	5.236,00

	10
	380,000
	UN
	PASTA LOMBO 40MM PLÁSTICA: MATERIAL POLIPROPILENO. 
	3,4100
	1.295,80

	11
	410,000
	UN
	PASTA LOMBO 20MM PLÁSTICA: MATERIAL POLIPROPILENO. 
	3,3200
	1.361,20

	12
	800,000
	UN
	PASTA PLÁSTICA, ABA 40 MM E ELÁSTICO, 240 X 350 MM. 
	4,2400
	3.392,00

	13
	1.515,000
	UN
	PASTA TIPO L A4 PLÁSTICA: PRODUZIDO C/ PLÁSTICO ESPECIAL (POLIPROPILENO - CRISTAL), ANTI - REFLEXO, O IMPRESSO NÃO GRUDA NO PLÁSTICO COM O CALOR E TAMBÉM NÃO RISCA PERFEITA TRANSPARÊNCIA E SEM ADERÊNCIA AO PAPEL PRODUTO 100% RECICLÁVEL. 
	1,6900
	2.560,35

	14
	410,000
	UN
	PASTA AZ PAPELÃO PRENSADO, LOMBO ESTREITO DE 50MM, COR PRETA, MEDINDO 280 X 350MM; COM 01 ARGOLA E VISOR; COM ALAVANCA, AS FERRAGENS DEVEM SER ANTIOXIDANTES, DE ALTA PRECISÃO PARA O FECHAMENTO PERFEITO DOS ARCOS E ACABAMENTO CROMADO OU NIQUELADO; DEVE CONTER BARRA DE CONTENÇÃO DE PAPEIS EM PLÁSTICO RESISTENTE OU METAL; DEVE SER FORRADA COM PAPEL FANTASIA OU LISO, COM REFORÇO NA PARTE INFERIOR PARA EVITAR DESGASTE POR FRICÇÃO. ESPESSURA DA CAPA DE 3,5MM APROXIMADAMENTE, DISTÂNCIA ENTRE AS GUIAS DE 80MM E DIÂMETRO DOS ARCOS EM 45MM APROXIMADAMENTE. 
	13,7600
	5.641,60

	15
	510,000
	UN
	PASTA AZ EM PAPELÃO PRENSADO, LOMBO LARGO DE 80 MM, COR PRETA, MEDINDO 280X350MM; COM 01 ARGOLA E VISOR; COM ALAVANCA, AS FERRAGENS DEVEM SER ANTIOXIDANTES, DE ALTA PRECISÃO PARA O FECHAMENTO PERFEITO DOS ARCOS E ACABAMENTO CROMADO OU NIQUELADO; DEVE CONTER BARRA DE CONTENÇÃO DE PAPEIS EM PLÁSTICO RESISTENTE OU METAL; DEVE SER FORRADA COM PAPEL FANTASIA OU LISO, COM REFORÇO NA PARTE INFERIOR PARA EVITAR DESGASTE POR FRICÇÃO. ESPESSURA DA CAPA DE 3,5MM APROXIMADAMENTE, DISTÂNCIA ENTRE AS GUIAS DE 80MM E DIÂMETRO DOS ARCOS EM 45MM APROXIMADAMENTE. 
	14,5800
	7.435,80

	16
	1.250,000
	UN
	PASTA SUSPENSA PARA ARQUIVO DE AÇO, COM VISOR TRANSPARENTE, ETIQUETA, GRAMPO E TRILHO METÁLICO. 
	2,4100
	3.012,50

	17
	1.270,000
	UN
	PASTA SUSPENSA 240X360 MM - 336 A 350 G/M2. 
	2,8200
	3.581,40

	18
	35,000
	UN
	CAPA PARA ENCADERNAÇÃO - TAMANHO A4
	35,1000
	1.228,50

	19
	50,000
	CX
	GRAMPO TRILHO, METAL - 50 UNIDADES
	17,3800
	869,00

	20
	50,000
	UN
	PASTA CATÁLOGO - 50 ENVELOPES
	23,3600
	1.168,00

	21
	100,000
	UN
	CAIXA DE ARQUIVO MORTO, EM PAPELÃO ONDULADO, DUPLEX (PAREDE
	4,8000
	480,00

	 VALOR TOTAL DO LOTE - 04
	76.620,58

	LOTE - 05

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	V. Unit.
	Valor Total

	1
	300,000
	UN
	MOUSE NA COR PRETO; CONEXÃO PADRÃO USB, TECNOLOGIA ÓPTICO, RESOLUÇÃO DE 800 DPI, NÚMERO DE 03 DE BOTÕES COM FIO, COMPATIBILIDADE COM, WINDOWS VISTA/XP/ME /2000/98/WIN7; COM DIFERENCIAL DE 1 BOTÃO SCROLL; GARANTIA DE 12 MESES BRASIL. 
	9,2500
	2.775,00

	2
	220,000
	UN
	MOUSE TAMANHO: PADRÃO SENSOR: LED
TIPO CONECTOR: USB CONECTIVIDADE: SEM FIOCATMA: 
	18,1200
	3.986,40

	3
	305,000
	UN
	MOUSE PAD COM APOIO ERGONOMICO P/ PULSO - EM GEL ANTIALERGICO - MEDIDAS MINIMAS DE ALTURA 230MM X LARGURA 190MM X ESPESSURA 22MM. 
	24,3700
	7.432,85

	4
	770,000
	UN
	PILHA ALCALINA AA (PEQUENA) - ALTA PERFORMANCE MUITO MAIS DURAÇÃO COMPARADA ÀS PILHAS COMUNS (ZINCO) RECOMENDADA PARA DISPOSITIVOS DE ALTO CONSUMO DE ENERGIA COMO BABÁ ELETRÔNICA, BRINQUEDO ELETRÔNICO, MOUSE, TECLADO E FONE DE OUVIDO SEM FIO SEM MERCÚRIO E CÁDMIO. 
	3,1200
	2.402,40

	5
	1.250,000
	UN
	PILHA ALCALINA AAA (PALITO) - ALTA PERFORMANCE MUITO MAIS DURAÇÃO COMPARADA ÀS PILHAS COMUNS (ZINCO) RECOMENDADA PARA DISPOSITIVOS DE ALTO CONSUMO DE ENERGIA COMO BABÁ ELETRÔNICA, BRINQUEDO ELETRÔNICO, MOUSE, TECLADO E FONE DE OUVIDO SEM FIO SEM MERCÚRIO E CÁDMIO. 
	4,1200
	5.150,00

	6
	120,000
	UN
	PILHA RECARREGÁVEL TAMANHO PILHA: PEQUENA MODELO: AA
SISTEMA ELETROQUÍMICO: NÍQUEL METAL HIDRETO (NI-MH) CAPACIDADE NOMINAL: 2600 MAHTENSÃO NOMINAL: 1,2 V
	14,9700
	1.796,40

	7
	110,000
	UN
	PILHA RECARREGÁVEL AAA, PERMITEM ATÉ 1000 RECARGAS. TENSÃO PADRÃO 1,2 V. PILHAS DE 1000MAH. 
	9,5500
	1.050,50

	8
	406,000
	UN
	TECLADO PARA COMPUTADOR. TIPO: PADRÃO. CONECTOR: USB. CONECTIVIDADE: COM FIO. LAYOUT: ABNT 2. COMPATIVEL COM WINDOWS XP/VISTA/ WINDOWS 7/ WINDOWS 8/ WINDOWS 10 OU POSTERIOR. 
	22,1400
	8.988,84

	9
	135,000
	UN
	SUPORTE PARA MONITOR DE MESA.
MATERIAL: MADEIRA MDF TIPO: CAIXA
CAPACIDADE CARGA: 22 KG
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DUAS GAVETAS COR: PRETA
	74,3300
	10.034,55

	10
	20,000
	UN
	PEN DRIVE 32 GB.
	45,0000
	900,00

	  VALOR TOTAL DO LOTE - 05
	44.516,94

	LOTE - 06 

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	V. Unit.
	Valor Total

	1
	131,000
	UN
	APAGADOR DE QUADRO BRANCO: PRODUZIDO COM PLÁSTICO ABS E FELTRO TRATADO, POSSUI DESING ARROJADO, PRÁTICO E MODERNO, IDEAL PARA USO EM EMPRESAS E ESCOLAS. 
ESPECIFICAÇÕES: COR PRETO, COMPARTIMENTO PARA DOIS MARCADORES. 
	5,5500
	727,05

	2
	99,000
	UN
	CALCULADORA DE MESA GRANDE, 12 (DOZE) DIGITOS VISOR LCD. 4 OPERAÇÃOES BASICAS, RAIZ QUADRADA, PORCENTAGEM, INVERSOR DE SINAIS, SELETOR DECIMAL E DE ARREDONDAMENTO, SOLAR/BATERIA G10. 
	28,6800
	2.839,32

	3
	210,000
	UN
	LIXEIRA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL
CAPACIDADE: 15 L TIPO: TAMPA E PEDAL
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CILÍNDRICA
	143,8700
	30.212,70

	4
	37,000
	UN
	PERFURADOR DE E.V.A - DEZENHOS DIVERSOS: FURADORES DE 25MM (2,5CM) 
 INDICADO PARA PAPEIS DE ATÉ 220G E EVA DE ATÉ 2MM. IDEAL PARA USO ARTESANAL E ESCOLAR. POSSUI CAPA PLÁSTICA PARA ÁREA DE CORTE, PROTEGENDO O FURADOR E GARANTINDO MAIOR DURABILIDADE E RESISTÊNCIA. 
	22,5800
	835,46

	5
	124,000
	UN
	PISTOLA COLA QUENTE – GROSSA: BIVOLT E POSSUI 40W DE POTÊNCIA COM CABO DE ENERGIA DE 80 CM. PISTOLA DE COLA QUENTE GRANDE 40W BIVOLT. 
	15,0000
	1.860,00

	6
	37,000
	UN
	PISTOLA COLA QUENTE – FINA: USA BASTÕES DE COLA DE SILICONE FINO CORPO INJETADO EM PLÁSTICO PONTA METÁLICA PRODUTO CERTIFICADO NO INMETRO. PLUG DE ACORDO COM A ABNT NBR14136 PRODUZIDA E TESTADA CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS VIGENTES VOLTAGEM BIVOLT – 10 WATTS (127-220VOLTS – 60HZ). 
	14,3000
	529,10

	7
	217,000
	UN
	TESOURA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO: 22 CM, TIPO PONTA: PONA CURVA, TIPO: TIPO MAYO. 
	11,9500
	2.593,15

	8
	140,000
	UN
	TESOURA GRANDE DE ESCRITÓRIO, 20CM DE COMPRIMENTO (8”), PARA USO GERAL, COM CABO DE POLIPROPILENO PRETO, COM LÂMINA EM AÇO INOXIDÁVEL. 
	4,2400
	593,60

	9
	85,000
	UN
	PERFURADOR DE PAPEL - 2 FUROS, MATERIAL FERRO FUNDIDO, CAPACIDADE APROXIMADAMENTE 100 FOLHAS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS FUNCIONAMENTO MANUAL. 
	76,3300
	6.488,05

	10
	66,000
	UN
	QUADRO BRANCO ESCOLAR 200X120 MOLDURA ALUMÍNIO. 
	308,5400
	20.363,64

	11
	63,000
	UN
	QUADRO BRANCO. MEDIDAS APROXIMADAS: 80X60. COM MOLDURA EM ALUMÍNIO. ACOMPANHA SUPORTE TRIPÉ MÓVEL PORTÁTIL. 
	314,8300
	19.834,29

	12
	74,000
	UN
	QUADRO BRANCO COMPRIMENTRO 120 CM X LAGURA 90 CM, MOLDURA EM ALUMÍNIO. 
	129,9000
	9.612,60

	  VALOR TOTAL DO LOTE - 06
	96.488,96

	LOTE - 07 

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	V. Unit.
	Valor Total

	1
	685,000
	UN
	FITA CREPE 50MMX50M FITA ADESIVA DE PAPEL CREPADO TRATADO COM SOLUÇÃO BASE BORRACHA E COM ADESIVO A BASE DE BORRACHA E RESINA. 
	3,7200
	2.548,20

	2
	210,000
	UN
	FITA ADESIVA MARROM 48MM: COMPOSIÇÃO: POLIPROPILENO COR: MARROM. 
	4,1500
	871,50

	3
	1.310,000
	UN
	FITA ADESIVA, TRANSPARENTE 50MM X 50M: COMPOSIÇÃO: POLIPROPILENO COR: TRANSPARENTE. 
	3,6900
	4.833,90

	4
	905,000
	UN
	FITA ADESIVA, TRANSPARENTE 25MM X 50M: COMPOSIÇÃO: POLIPROPILENO COR: TRANSPARENTE. 
	3,6600
	3.312,30

	5
	700,000
	UN
	FITA DUPLA FACE 50MM X 50M: FITA DUPLA FACE DE POLIPROPILENO TRANSPARENTE COM FÁCIL DESTACAMENTO DO PAPEL PROTETOR. PODE RESISTIR A TEMPERATURAS DE ATÉ 150°C. DIMENSÕES: 50MM (LARGURA) X 30M (COMPRIMENTO)ESPESSURA: 0,065MM DE FITA (SEM LINER). 
	18,6800
	13.076,00

	  VALOR TOTAL DO LOTE - 07
	24.641,90

	VALOR TOTAL DOS LOTES R$
	670.162,13


1.2 Alguns itens do CATSER são GERAIS E GENÉRICOS, devendo ser observadas    as descrições dos itens conforme este Termo de Referência e ETP. 
1.3 Conforme Art. 23, § 5º, da Lei nº 14.133/2021: "O valor estimado da contratação   deverá ser calculado com base em preços praticados no mercado, preferencialmente por meio de painéis de preços, de bancos de dados públicos ou de outras fontes confiáveis, e deverá constar nos autos do processo licitatório com os elementos que o compuseram." 
1.4 A cotação e formação de média de mercado informada neste termo de referência, foi realizada pela EQUIPE DO SETOR DE COMPRAS, e conforme estas pesquisas, o valor da contratação está estimado em R$670.162,13 (Seiscentos e setenta mil, cento e sessenta e dois reais e treze centavos.), pesquisas estas que estarão em anexo ao processo, realizada conforme legislação vigente. 
1.5 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura da ata, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021. 
1.6 Fica estabelecida a possibilidade de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, nos termos do § 4º do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, por igual período, desde que comprovado o interesse da Administração. 
1.7 Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, admite-se, a renovação do quantitativo originalmente registrado, com vistas a atender às necessidades da Administração durante o Período prorrogado.
	II - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - Lei Federal n. 14.133/21; art. 6; XXIII; b:


2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice do processo.
	III - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - Lei Federal 14.133/21; art.6; XXIII; c:


[bookmark: _Hlk174522878]3.1 A descrição da solução como um todo, AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE contempla-se por meio de PREGÃO ELETRÔNICO, SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, MENOR PREÇO POR LOTE.
3.2. Os objetos da presente contratação, consistentes em materiais de expediente destinados ao atendimento das demandas administrativas, educacionais e operacionais das Secretarias Municipais, Fundos Municipais e demais órgãos participantes da Administração Municipal de Deodápolis/MS, classificam-se como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, por possuírem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos no mercado, passíveis de descrição precisa no Termo de Referência, sem necessidade de solução técnica específica ou inovação. Tratam-se de produtos amplamente comercializados, tais como papéis, canetas, pastas, materiais de organização, itens de informática básica e materiais escolares, com especificações padronizadas, permitindo comparação objetiva entre fornecedores e assegurando ampla competitividade.
3.3. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada diante da natureza contínua, variável e parcelada da demanda, considerando a necessidade de reposição periódica dos materiais de expediente em razão do consumo diário nas atividades administrativas e institucionais. O referido sistema possibilita aquisições conforme a necessidade da Administração e disponibilidade orçamentária, evita a formação de estoques excessivos, assegura maior flexibilidade na gestão e favorece a economicidade, em consonância com os princípios do planejamento, eficiência e interesse público.
3.4. A modalidade escolhida é o Pregão Eletrônico, com utilização do Sistema de Registro de Preços e critério de julgamento pelo menor preço por lote, por se tratar de bens comuns com especificações técnicas objetivas e amplamente disponíveis no mercado. A forma eletrônica amplia a competitividade ao possibilitar a participação de fornecedores de diversas localidades, promove maior transparência, celeridade processual e eficiência administrativa, além de favorecer a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
O critério de menor preço por lote justifica-se pela necessidade de agrupamento de itens por categoria (materiais de escritório, papéis, informática, organização e materiais escolares), visando maior padronização, otimização logística, redução de custos operacionais e melhor gestão contratual, garantindo maior eficiência na execução e fornecimento dos itens.
3.5. Ressalta-se, por fim, que a aquisição de materiais de expediente por meio de Registro de Preços e na modalidade Pregão Eletrônico constitui prática amplamente adotada por diversos municípios brasileiros para atendimento das demandas administrativas, evidenciando tratar-se de solução adequada, eficiente e alinhada às necessidades da Administração Pública.
• Município de Água Fria/BA – Pregão Eletrônico nº 044/2023 – Processo Administrativo nº 259/2023
https://aguafria.ba.gov.br/ata-de-registro-de-precos-n-051-2024-lote-02-pregao-eletronico-n-044-2023/
• Município de Gravatá/PE – Pregão Eletrônico nº 44/2021 – Processo nº 87/2021
https://transparencia.gravata.pe.leg.br/app/pe/gravata/1/atas-de-registro-de-precos/222
• Município de Presidente Prudente/SP – Pregão Eletrônico nº 269/2023
https://diario.presidenteprudente.sp.gov.br/documento/view/8644/atas-de-registros-de-precos-pe-2692023
• Município de Vera Cruz do Oeste/PR – Pregão Eletrônico – SRP 2026
https://mabus.com.br/licitacao/528940/pregao-eletronico-municipio-de-vera-cruz-do-oeste-vera-cruz-do-oeste-pr

3.6. Diante do exposto, resta demonstrado que a presente contratação atende a uma necessidade real, contínua e devidamente justificada da Administração Pública do Município de Deodápolis/MS, sendo essencial para garantir o pleno funcionamento das atividades administrativas e dos serviços prestados à população.
3.7. A classificação dos objetos como bens comuns, bem como a escolha da modalidade Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços e critério de julgamento pelo menor preço por lote, encontra respaldo técnico e legal na Lei nº 14.133/2021, mostrando-se adequadas à natureza da contratação, assegurando maior competitividade, transparência, eficiência e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
3.8 DA NÃO ABERTURA PARA A INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
Na elaboração do estudo técnico preliminar para a aquisição de materiais de expediente, é pertinente invocar o disposto no art. 9º, § 2º do Decreto nº 046/2024 de 25 de abril de 2024, QUE PERMITE A DISPENSA DO PROCEDIMENTO PÚBLICO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS (IRP) QUANDO O ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADORA FOR O ÚNICO CONTRATANTE. Este dispositivo se justifica pela especificidade e urgência frequentemente envolvidas nas aquisições, onde a celeridade e a centralização do processo podem assegurar a pronta disponibilização dos materiais essenciais para o funcionamento contínuo dos serviços. Assim, ao dispensar a IRP, evita-se a demora inerente à participação de múltiplos órgãos, garantindo-se, dessa forma, a eficiência e a eficácia na gestão dos recursos e a manutenção da qualidade dos serviços prestados à população.
	IV - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO – Lei Federal 14.133/21; art. 6; XXIII; d:


4.1. Trata-se de contratação de serviço, a ser realizada mediante licitação na modalidade PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS com o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR LOTE.
	V - EXECUÇÃO DO OBJETO - Lei Federal 14.133/21; art. 6; XXIII; e:


Condições de Execução do Serviço
5.1. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS OBJETOS
5.2. O prazo de entrega dos itens é 15 (quinze) dias, contados da emissão da Solicitação de Fornecimento (SF), nos locais discriminados na SF;
5.3. A entrega deverá ser realizada conforme endereço indicado na autorização de fornecimento, nos endereços das secretarias e no paço municipal, de segunda a sexta-feira, em horários compreendidos entre 07h as 11h e 13h as 17h (horário do MS), CEP 79.790-000, Deodápolis/MS, inclusive nos distritos municipais;
5.4. O fornecimento, serão objeto de inspeção, que será realizada por servidor designado pela Secretaria requisitante;
5.5. Após comprovado a entrega, pelo atesto do fiscal designado, receberá e atestará as respectivas Notas Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro, para pagamento;
5.6. Caso em que itens de MATERIAIS DE EXPEDIENTE não satisfaçam às especificações exigidas, poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	VI - GESTÃO DO CONTRATO - Lei Federal 14.133/21; art. 6; XXIII; f:


6.1. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
6.2. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar os materiais, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização.
6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
6.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis
6.5. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
6.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes do Edital e da proposta;
6.8. Prestar a Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários para o cumprimento do contrata;
6.9. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído;
6.10. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
6.11. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
6.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6.13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.14. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.15. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.16. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço e dos materiais fornecidos, de acordo o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
6.17. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, corrigir ou reparar, às suas expensas o serviço/materiais com avarias ou defeitos, ou que não atendam às exigências previstas no Termo de Referência e Contrato;
6.18. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
6.19. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.20. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
6.21. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.22. DA SUBCONTRATAÇÃO
6.23. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
6.24. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
6.25. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato
6.26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.27. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa a execução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
6.28. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para a Contratante;
II - Multa:
· Moratória de 2% a 10% (dois a dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
· Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
6.29.  A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
6.30.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
6.31.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);
6.32.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
6.33. Aplica-se ainda o previsto na Lei 14.133/2021 e o edital.
6.34. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.
6.35. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
6.36. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil (indenização suplementar).
6.37. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
6.38. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
6.39. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
6.40. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
6.41. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal.
	VII - CRITÉRIO DE MEDIAÇÃO E PAGAMENTO - Lei Federal 14.133/21; art. 6; XXIII; g:


7.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento dos materiais com apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.2 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária
7.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
7.6 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.7.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
7.8. Para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.9. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I =
	(6/100)
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

	
	
	365
	


7.10 [bookmark: _Hlk158971021][bookmark: _Hlk48233261]DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.11 O artigo 25 Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, estabelece as condições nas quais os preços registrados podem ser alterados ou atualizados. Visando garantir a flexibilidade necessária para lidar com eventos imprevisíveis ou situações extraordinárias que possam impactar os custos dos bens, obras ou serviços registrados, são eles:
I - Adaptação por Força Maior, Caso Fortuito, Fato do Príncipe ou Fatos Imprevisíveis: As partes contratantes concordam que, em situações de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou eventos imprevisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, a alteração ou atualização dos preços registrados será permitida, em conformidade com a alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;
II - Variação de Preços em Razão de Tributos e Encargos Legais: fica estabelecido que a alteração ou atualização dos preços registrados será autorizada em casos de criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados, conforme previsto no Art. 25, II, do Decreto nº 11.462/23.
III - Incorporação de Cláusula de Reajustamento ou Repactuação: no caso de previsão expressa no edital ou aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, as partes concordam com a sua aplicação, nos termos do Art. 25, III, do Decreto nº 11.462/23.
7.12 DO REAJUSTE
7.13 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
7.14 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.15 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.16 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
7.17 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.18 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
7.19 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.20 O reajuste será realizado por apostilamento.
7.21 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.22 [bookmark: _Hlk97045639]Não haverá exigência de garantia contratual da execução, devido à baixa complexidade, natureza do objeto e dos riscos envolvidos, considerando o prazo de entrega e ausência de prejuízo ao erário, a administração não julga necessária a apresentação de garantia contratual.
	VIII - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR - Lei Federal 14.133/21; art. 6; XXIII; h:


8.1 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
8.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
8.3. O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO por lote
8.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
	IX - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - Lei Federal 14.133/21;art.6;XXIII; i:


9.1 O custo estimado da contratação consta no anexo do edital.
9.2 NÃO ADESÃO A COTA DE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP (25%)
No processo de aquisição de materiais de expediente na Prefeitura de Deodápolis, conforme as disposições legais, a administração municipal optou por não aderir à cota de participação para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto no art. 47, 48 e 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e no art. 8º do Decreto nº 8.538/2015. Essa decisão foi tomada após uma análise criteriosa das especificidades e necessidades do município, considerando que, para a presente licitação, não há a exigência de cumprimento da cota de 25% para esses tipos de empresas.
A não adesão à cota de participação para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) foi decidida com base na natureza e volume das aquisições de materiais de expediente. O processo licitatório em questão foi estruturado para atender às demandas específicas da Prefeitura de Deodápolis de maneira mais ampla e sem a limitação imposta pela cota, visando garantir uma maior competitividade entre os fornecedores e melhores condições comerciais para o município.
Ao não adotar a cota, a Prefeitura busca proporcionar uma concorrência mais equilibrada, sem a necessidade de limitar ou priorizar fornecedores de menor porte, permitindo que o processo licitatório se concentre nas melhores propostas, independentemente do tamanho da empresa, desde que cumpram os requisitos estabelecidos.
A aquisição de materiais de expediente, que engloba itens como papéis, canetas, pastas, entre outros, é uma demanda constante e com um volume de compras bem definido. Com isso, a Prefeitura optou por um processo que permita uma maior flexibilidade e agilidade na escolha dos fornecedores, sem a necessidade de segmentação obrigatória para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP).
A exclusão da cota de participação para ME e EPP também busca garantir que a escolha do fornecedor seja baseada principalmente em qualidade e preço, sem criar restrições que possam afetar a competitividade do processo ou comprometer a qualidade dos materiais adquiridos. Isso é fundamental para assegurar que os materiais de expediente adquiridos atendam aos padrões exigidos pela Prefeitura, para que os serviços administrativos possam ser realizados de forma eficiente.

A decisão de não aderir à cota para ME e EPP oferece maior liberdade para selecionar os fornecedores que melhor atendam às exigências da Prefeitura de Deodápolis, independentemente do porte da empresa. Isso também permite que a Prefeitura tenha acesso a uma gama mais ampla de ofertas e condições no mercado. Sem a cota de participação, o Pregão Eletrônico poderá atrair um número maior de fornecedores de diferentes portes, o que contribui para uma maior competitividade e, possivelmente, melhores ofertas de preço e prazos de entrega. Isso garante que a administração pública obtenha as melhores condições possíveis no mercado para a compra de materiais de expediente.
9.3 A não adesão à cota de participação para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) no processo de aquisição de materiais de expediente reflete uma escolha estratégica da Prefeitura de Deodápolis, com o objetivo de garantir um processo licitatório mais flexível, competitivo e focado na qualidade e eficiência das aquisições. A decisão permite que a Prefeitura explore um mercado mais amplo de fornecedores e selecione as propostas mais vantajosas, alinhadas às necessidades administrativas do município
	X - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Lei Federal 14.133/21; art. 6; XXIII; j:


10.1 As despesas decorrentes do referido serviço estão previstas nos orçamentos: 
· Secretaria de Assistência Social. Projeto Atividade 4.114, Fontes 1500 1.660.
· Secretaria de Saúde. Projeto Atividade 4077, 4078, 4082, 4068, 4069, 4073, 4076, Fontes 500, 600 e 621
· Secretaria de Finanças. Projeto Atividade 6.405, Fonte 1.500.
· Secretaria de Infraestrutura. Projeto Atividade 4083, Fonte 1.500.
· Secretaria de Educação. Projeto Atividade:4.038, Fonte 1500.
· Secretaria de Esporte, Cultura e Turismo, Projeto Atividade:4049 4051 Fonte 1500
· Departamento de Meio Ambiente: Projeto Atividade 3.031, Fonte 1500.
· Agência Municipal de Habitação: Projeto Atividade 3390, Fonte 1500.
· Gabinete do Prefeito: Projeto Atividade 4055, Fonte 1.500.
· Planejamento: Projeto atividade 4101 Fonte 1.500.
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